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PREGÃO ELETRÔNICO  – 

Nº  047/2023 

 
CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ | PARANÁ 

 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (GENEROS 
ALIMENTICIOS, MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E 

COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO E MATERIAIS QUÍMICO), DESTINADOS AO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FOMENTO AGRÍCOLA E MEIO AMBIENTE DESTE 

MUNICÍPIO. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 77.714,00 (setenta e sete mil, setecentos e quatorze reais) 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 13/11/2023 às 09:00hRS  (horário de Brasília) 

Local de acesso: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&pagina=1 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

https://pncp.gov.br/app/editais?q&pagina=1
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        (Processo Administrativo nº 143/2023) 

www.licitanet.com.br “Acesso Identificado” 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, com sede no 
endereço indicado no rodapé, representado por seu prefeito, em exercício, conforme 

autorização expedida no processo administrativo supracitado, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

 
  1. DO OBJETO  
 

O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO (GENEROS ALIMENTICIOS, MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO E MATERIAIS 
QUÍMICO), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FOMENTO AGRÍCOLA E 
MEIO AMBIENTE DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de 
seu interesse. 
1.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. Sendo assim, não há o envio 
dos documentos de habilitação simultaneamente com a proposta. Os documentos de 

habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor pelo pregoeiro(a) em 
momento adequado conforme itens: 7.1.1; 7.9; 7.11.1 e 7.12 e art. 39 da Lei 
14.133/2021. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sistema ou aqueles que o pregoeiro(a) solicitar, serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS], prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro – convocar anexo. 
1.4. Na presente licitação será dado tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno   Porte, com   o   
objetivo   principal   de promover   o   desenvolvimento econômico e social 

no âmbito municipal e regional em consonância com o caput do art. 47 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

 

 
2.1.1. As empresas não cadastradas no SISTEMA, que tiverem interesse em  

2.1.1     As empresas não cadastradas no SISTEMA, que tiverem interesse em 
participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua 
habilitação de acordo com as orientações que seguem no link: www.licitanet.com.br . 

2.1.2.    A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por 

                    EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2023 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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meio de consulta ao Portal LICITANET, no ato da abertura do Pregão. 

2.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 

2014. 
2.2.   O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
2.5. Esta licitação é destinada à participação exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
2.5.1.    A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1.    aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2.    autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

2.7.3.    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4.    pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 
2.7.5.    aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6.    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7.    pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 
2.7.8.    agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9.    pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10.    Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

2.7.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou 
por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13.  vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1     Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

3.1.   Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 
3.2.   Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! Fonte de 

referência não encontrada. e 7.10.1 deste Edital. 
3.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 
3.3.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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 4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e os lances serão de envio automático 
pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata 

o subitem acima. 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do item  possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.14.  licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1. Valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; quando dor serviço não precisa marca. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

4.1.3. Descrição do objeto ou serviço, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

4.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 
item. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 

contrato. 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do [item]. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de acordo com o estabelecido em 

cada item no sistema. 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

DISPUTA “ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
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após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 

que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os 
das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 
5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 
5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 



 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 
5.22.2.2. empresas brasileiras; 
5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
5.23.    Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1.    A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 
5.23.2.     A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
5.23.3.     O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório 

5.23.4.     O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.23.5.     É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.24.     Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
6.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Sistema de cadastramento do licitante no Licitanet; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1.    A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2.    O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3.    Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
6.4.    Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 
de habilitação. 

6.5.    Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com os itens  2.5.1 e 3.6 deste edital. 
6.6.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7.    Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1.    contiver vícios insanáveis; 

6.7.2.    não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3.    apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
6.7.4.    não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

6.7.5.    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8.    No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

6.8.1.    A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos 
de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9.   Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
6.9.1.   Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2.   No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3.   No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
6.9.4.   Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 
6.11.   Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi- integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência. 
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7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico- financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de [10%] para o consórcio em relação 
ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 

original para autenticação pelo (a) Pregoeiro (a) ou por membro da equipe de apoio. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 
7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Sistema serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [DUAS 
HORAS], prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 
da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.11. A verificação no Sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 
7.11.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
7.13. a análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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 8. DOS RECURSOS 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 

 
8.1        A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico www.saojoaodocaiua.pr.gov.br .Comete infração administrativa, 

nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
 

9.    DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES    
 

9.1.1.      deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.2.      Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

9.1.2.2.    recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

9.1.3.      não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

9.1.4.     apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação fraudar a licitação comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1.4.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.4.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.4.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a      obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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 10.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

    10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 
10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 
forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 
 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
11.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

11.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

11.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 
11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
11.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.saojoaodocaiua.pr.gov.br . 

11.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@saojoaodocaiua.pr.gov.br
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11.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
11.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
11.10.3. ANEXO III – Modelo Proposta Preço 

11.10.4. ANEXO IV – Modelo Declaração – UNIFICADA 
11.10.5. ANEXO V – Documentos de habilitação 

11.10.6. ANEXO VI – Declaração Contendo Informações para fins de contrato 
11.10.7. ANEXO VII – Modelo Declaração – NÃO PARENTESCO 
 

SÃO JOÃO DO CAIUÁ, 23 de outubro de 2023 

 

 

                                               STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito Municipal 
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    ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

                                 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2023 
                               PROCESSO LICITATÓRIO Nº 143/2023 

 
Informações Básicas. 

Solicitante: Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
Endereço: Av. Rio Branco CEP 87740-000. 

Responsável: Iracema Jorge Monteiro. 
 
1 – DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

(GENEROS ALIMENTICIOS, MATERIAIS DE EXPEDIENTE, MATERIAIS DE LIMPEZA, 
COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO E MATERIAIS QUÍMICO), DESTINADOS AO 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FOMENTO AGRÍCOLA E MEIO AMBIENTE DESTE 
MUNICÍPIO. 
09.001.20.608.0028.2.111.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
LOTE 1 

VALOR MÁXIMO DO LOTE: R$ 10.098,07 (DEZ MIL E NOVENTA E OITO REAIS E 
SETE CENTAVOS). 
 

Ordem Especificação Unidade Quant. Valor 
Máx. 

Unit. 
(R$) 

Valor 
Máx. 

Total. 
(R$) 

1 AÇÚCAR CRISTAL - PACOTE COM 05 
KG CADA, EMBALADA EM SACO DE 

POLIETILENO. DE COR CLARA, SEM 
SUJIDADES. PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE: 01(UM) ANO. 

EMBALAGEM ORIGINAL 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADA, COM 

RÓTULO CONTENDO TODAS AS 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. (PADRÃO DE QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR:ALTO ALEGRE, 

D'OURO). 

Pct 12 R$ 
18,38 

220,56 

2 BISCOITO CREAM CRACKER - 

EMBALAGEM COM NO MINÍMO DE 
400GR, COM VALIDADE MÍNIMA DE 
(01) UM ANO .INGREDIENTES: 

FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA E 
ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL, 

AMIDO, SAL EXTRATO DE MALTE, 
AÇÚCAR, FERMENTO BIOLÓGICO, 
FERMENTO QUÍMICO BICARBONATO 

Pct 48 R$ 9,67 464,16 
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DE SÓDIO E ACIDULANTE ÁCIDO 

LÁCTIDO. CONTÉM GLÚTEN PADRÃO 
DE QUALIDADE MARILAN, PANCO E 

LIANE EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

3 BISCOITO DOCE INTEGRAL, TIPO 
COOKIE, COM INGREDIENTES 

NATURAIS E INTEGRAIS, 
ELABORADO COM SOJA, ARROZ E 

MILHO, ISENTO DE PRODUTOS 
LÁCTEOS (SEM LACTOSE E SEM 

PROTEÍNAS DO LEITE), INCLUSIVE 
SEM TRAÇOS DE LEITE E SEM 
GLÚTEN E ZERO GORDURA TRANS. 

EMBALAGEM ROTULAGEM COM 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 

LISTA DE INGREDIENTES, VALIDADE, 
LOTE. EMBALAGEM COM  NO MÍNIMO 
120G - SUGESTÃO DE MARCA: 

NUTRIPLENO NUTRICOOKIE 

Emb 48 R$ 8,35 400,80 

4 CAFÉ TORRADO E MOÍDO EMBALADO 

A VÁCUO E/OU ALMOFADA 500 
GRAMAS, COM VALIDADE M´NIMA 

DE (06) SEIS MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA, CONTÉM 
GLÚTEN, PONTO DE TORRA 

ACENTUADO E UM PROCESSO DE 
MOAGEM FINA E UNIFORME, 

DEVENDO CONTER NA EMBALAGEM O 
SELO DE PUREZA "ABIC" - 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 

INDÚSTRIA DE CAFÉ. PADRÃO DE 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR : 

ITAMARATI, ATALAIA, MARACAJÚ. 

Un 50 R$ 

17,95 

897,50 

7 FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
ISENTO DE MOFO, LIVRE DE 
PARASITAS, TRAÇAS E SUBSTÂNCIA 

NOCIVAS, ODORES ESTRANHOS, 
PRAZO MINÍMO DE VALIDADE 06 

MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. PACOTE DE 01 KG ( 
PADRÃO DE QUALIDADE NITA, 

RENATA, ARAPONGAS, SOL, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

KG 10 R$ 8,38 83,80 

9 FUBA DE MILHO ENRIQUECIDO COM 
ÁCIDO FÓLICO E FERRO-  

EMBALAGEM DE 1 KG, COM 

Pct 3 R$ 6,28 18,84 
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VALIDADE MÍNIMA DE (01) UM ANO 

A PARTIR DA DEATA DE ENTREGA 
PADRÃO DE QUALIDADE JÓIA, ZAELI, 

YOKI EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

10 LEITE INTEGRAL, LONGA VIDA, 
ENVASADO EM CAIXA TETRA PAK DE 

01 (UM) LITRO, EMBALAGEM 
ORIGINAL DO FABRICANTE, COM 

REGISTRO NO MA-SIF, PADRÃO DE 
QUALIDADE POLLY, LIDER, ITALAC 

OU FRIMESA EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. COM VALIDADE MÍNIMA 
DE (06) SEIS MESE A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

Litro 24 R$ 6,28 150,72 

12 MARGARINA CREMOSA  COM SAL, 

POTE COM 500 GRAMAS,  SEM 
GORDURAS TRANS, ORIUNDA DE 

ÓLEO VEGETAL COMÉSTIVEL, 
PADRÃO DE QUALIDADE (QUALY, 
DORIANA, DELÍCIA CREMOSA, 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Emb 6 R$ 9,60 57,60 

15 ÁGUA SANITÁRIA DE 1° QUALIDADE 

COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE 
SÓDIO E ÁGUA, PRINCÍPIO ATIVO: 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, TEOR DE 
CLORO ATIVO 2,0% A 2,5% P/P 
PRODUTO A BASE DE CLORO - 

EMBALAGEM COM 01 LITRO. PADRÃO 
DE QUALIDADE QBOA, EQUIVALENTE 

OU SUPERIOR. 

UND 24 R$ 6,33 151,92 

16 BALDE 30 LITROS COM ALÇA DE 

FERRO. MEDIDA: 337X395MM, 
(DIAMETRO X ALTURA). MATERIAL 
PLASTICO E FERRO, MARCA 

SUGERIDA: CONDOR EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 2 R$ 

25,90 

51,80 

19 DESINFETANTE MULTIUSO, 
EMBALGEM COM 2 LITROS - 

INDICADO PARA DESINFETAR E 
DESODORIZAR AMBIENTES, PADRÃO 
DE QUALIDADE CLEAN, URCA OU 

SCARLIN, EQUIVALENTE OU 
SIPERIOR. 

Unid 20 R$ 7,61 152,20 

20 DESODORIZADOR DE AMBIENTE 
AEROSOL COM NO MÍNIMO 360ML 

(FRAGÂNCIA A ESCOLHER)   
COMPOSIÇÃO: INGREDIENTE ATIVO, 

Unid 12 R$ 
11,31 

135,72 
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SOLUBILIZANTE, COADJUVANTES, 

PERFUME E BUTANO/PROPANO. 
CONTROLA OS ODORES 

DESAGRADÁVEIS CAUSADOS POR 
FUNGOS E BACTÉRIAS. REFRESCA E 
PERFUMA O AMBIENTE. (PADRÃO DE 

QUALIDADE, BOM AR, GLADE, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

21 DETERGENTE DE 1ª QUALIDADE, 
BIODEGRADÁVEL NEUTRO 

EMBALAGEM 500 ML.(PADRÃO DE 
QUALIDADE YPÊ, LIMPOL, MINUANO, 
ALPES, EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Unid 40 R$ 3,64 145,60 

22 ESCOVA PARA LIMPEZA DE VASO 
SANITÁRIO, COM SUPORTE. 

(PADRÃO DE QUALIDADE LORENZON, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Unid 2 R$ 
10,41 

20,82 

24 ESPONJA DE LÃ DE AÇO FINA COM 
60 GRAMAS, EMBALAGEM C/8 UNID; 

PADRÃO DE QUALIDADE BOMBRIL, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Emb 10 R$ 4,41 44,10 

25 ESPONJA DE LAVAR LOUÇA. 

EMBALAGEM COM 3 UNIDADES 
110MM X 75MM X 20MM, PACOTE 

COM 3 UNIDADES. PADRÃO DE 
QUALIDADE: SCOTH BRITE 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Emb 15 R$ 2,92 43,80 

26 FLANELA DE PANO NA COR LARANJA 
PARA LIMPEZA GERAL - 100% 

ALGODÃO – DIMENSÕES MÍNIMAS : 
30 X 50 CM (PADRÃO DE QUALIDADE 

BRILHUS, LIMPPANO, ITATEX, 
ALKLIN, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR) 

Unid 20 R$ 7,26 145,20 

27 FOSFORO CAIXA COM 240 PALITOS 
PADRÃO DE QUALIADE FIAT LUX 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 8 R$ 6,93 55,44 

28 INSETICIDA AEROSOL A BASE DE 

ÁGUA. INGREDIENTES ATIVOS: 
IMIPROTRINA 0,020%, ESBIOTRINA 

0,100%. COMPOSIÇÃO: 
INGREDIENTES ATIVOS, SOLVENTES, 
ANTIOXIDANTE, EMULSIFICANTES, 

PROPELENTES E MASCARENTE. 
PRODUTO COM NO MINIMO 300 ML. 

MARCA SUGERIDA: SBP, RAID, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Unid 15 R$ 9,98 149,70 
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29 LIMPA ALUMÍNIO E INOX - 500 ML - 

COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO 
AMÔNIO, ACIDULANTE, TENSOATIVO 

NÃO IÔNICO, CORANTE E ÁGUA 
(LIQUÍDO) (PADRÃO DE QUALIDADE 
MAGIC BRIL EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR) 

Unid 10 R$ 4,78 47,80 

30 LIMPADOR INSTÂNTANEO MULTIUSO 

– FRASCO DE 500ML – 
COMPOSIÇÃO: ALQUIL BENZENO 

SULFONATO DE SÓDIO, TENSOATIVO 
ANIÔNICO, SOLVENTES 
COADJUVANTES, FRAGÂNCIA E 

ÁGUA.FRAGRÂNCIAS: ORIGINAL, 
CAMPESTRE, LAVANDO E ÁLCOOL, 

MAÇA VERDE, FLORAL, LARANJA, 
BIO-ÁLCOOL, PITANGA E AÇÃO 
PROTEÇÃO. PADRÃO DE QUALIDADE 

VEJA, YPÊ, AZULIN, FACCILI 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Unid 30 R$ 5,36 160,80 

31 PÁ PARA LIXO, METAL COM CABO DE 
MADEIRA DE 80CM 

UND 3 R$ 
12,01 

36,03 

32 PANO LIMPEZA MATERIAL: 
MICROFIBRA, COMPRIMENTO: 60 

CM, LARGURA: 40 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
ALTO GRAU ABSORÇÃO, APLICAÇÃO: 

USO GERAL, TIPO: TOALHA 

Unid 20 R$ 
11,03 

220,60 

33 PAPEL HIGIÊNICO (60M X 10CM), 

NEUTRO COM FOLHAS SIPLES, 
PICOTADO E TEXTURIZADO - 

PACOTES COM 12 UNIDADES, 
PADRÃO DE QUALIDADE MILI OU 
PERSONAL EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR. 

Emb 24 R$ 

19,51 

468,24 

35 PILHAS ALCALINAS AAA COM 1.5V, 

PACOTE COM QUATRO UNIDADES, 
PADRÃO DE QUALIDADE RAYOVAC 

EQUIVALENTYE OU SUPERIOR. 

Pct 10 R$ 

12,28 

122,80 

36 RODO PARA LIMPEZA COM A BASE 

DE ALUMÍNIO E DUAS BORRACHAS 
RESISTENTES, COMPRIMENTO 40 
CM, MATERIAL CABO: MADEIRA, 

COMPRIMENTO CABO: 120 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM CABO PERFEITAMENTE RETO. 
MARCA SUGERIDA: SANREMO, 

Unid 5 R$ 

12,00 

60,00 
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NOVIÇA , PRIMAFER, BETTAJEANS, 

SANTA MARIA OU DE QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

37 SABÃO EM PEDRA DE BOA 
QUALIDADE C/ 5 PEDRAS DE 200 GR 
CADA. – COMPOSIÇÃO: SABÃO BASE 

DE ÁCIDO GRAXOS, GLICERINA, 
CONSERVANTES, SAL INORGÂNICO E 

ÁGUA. (PADRÃO DE QUALIDADE YPÊ, 
MINUANO, URCCA, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR. 

Pct 5 R$ 
12,30 

61,50 

38 SABÃO EM PÓ ( 1 KG), PERFUME DE 

PRIMAVERA; COMPOSIÇÃO: LINEAR 
ALQUIL BENZENO SULFONATO DE 
SÓDIO, ALQUIL DIMETIL 

HIDROXIETIL CLORETO DE AMÔNIO, 
ALQUIL POLIETILENO GLICOL, 

COADJUVANTES, BRANQUEADORES 
ÓTICOS, AGENTES ANTI- 
REDEPOSITANTES, 

CORANTES,ENZIMAS, ANTI - 
MANCHAS, PADRÃO DE QUALIDADE 

OMO OU BRILHANTE, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Caixa 12 R$ 

14,76 

177,12 

39 SACO DE LIXO PRETO CAPACIDADE 
DE 100 LITROS, DIMENSÕES: 75CM 
X 105CM 

Rolo 20 R$ 
24,36 

487,20 

40 SACO DE LIXO PRETO CAPACIDADE 
DE 15 LITROS DIMENSÕES: 39 CM X 

59 CM EM ROLO PICOTADO C/60 
UNIDADE, QUADRÃO DE QUALIDADE 

REKOL, EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Rolo 10 R$ 
23,06 

230,60 

42 SACO DE LIXO PRETO CAPACIDADE 

DE 50 LITROS DIMENSÔES63CM X 
80CM EM ROLO PICOTADO COM 30 
UNIDADES, PADRÃO DE QUALIDADE 

REKOL, EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Rolo 10 R$ 

14,30 

143,00 

44 VASSOURA DE NYLON ANGULAR, 

COM CABO DE MADEIRA E 
DEVIDAMENTE ENCABADA. (PADRÃO 

DE QUALIDADE CONDOR, 
LORENZON, PHENIX, BETTANIN, 
NOVIÇA, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR.) 

Unid 4 R$ 

12,46 

49,84 

45 VASSOURA PARA JARDIM - 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PRODUZIDA EM AÇO CARBONO AO 

Unid 2 R$ 

34,13 

68,26 
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BORO ESPECIAL DE ALTA 

QUALIDADE; PALHETAS 
COMPLETAMENTE TEMPERADAS, 

PROPORCIONANDO MAIOR 
RESISTÊNCIA E MENOR DESGASTES 
DURANTE O USO; PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ, QUE TEM UMA 
MELHOR APRESENTAÇÃO VISUAL E 

ALTA PROTEÇÃO CONTRA OXIDAÇÃO. 
HASTE DE REGULAGEM 
PROPORCIONANDO UM AJUSTE 

SIMPLES E PRECISO DA ABERTURA 
DAS PALHETAS. CABO DE MADEIRA 

DE ÓTIMA QUALIDADE, LARGURA: 
50X40CM, DENTES: 22, COM HASTE 
REGULÁVEL, COMPRIMENTO TOTAL: 

1,57M. APLICAÇÕES: UTILIZADA 
PARA RECOLHER GRAMA E FOLHAS 

DE UM MODO GERAL, POR SER 
PLÁSTICA É MAIS ADEQUADA PARA 
VARRER FOLHAS DE SUPERFÍCIES 

COM GRAMA. 

46 PAPEL SULFITE A4, GRAMATURA: 

75G/M², DIMENSÕES: 210 MM X 297 
MM,  PRODUZIDO A PARTIR DE 

FONTES RESPONSÁVEIS COM 
FLORESTAS DE EUCALIPTO 
ESPECIALMENTE PLANTADAS, COM 

CERTIFICAÇÃO ISO 9001 E FSC® 
C010014 ESTAMPADO NA 

EMBALAGEM, CAIXA COM 10 RESMAS 
DE 500 FOLHAS.  PADRÃO DE 
QUALIDADE COPIMAX OU CHAMEX, 

REPORT, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Caixa 4 R$ 

248,00 

992,00 

47 LÁPIS PRETO ECOLAPIS, Nº 2, 
SEXTAVADO, SEM BORRACHA, 1º 

LINHA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE: 17,5 CM, COM 
FÓRMULA EXCLUSIVA E PROCESSO 

ESPECIAL DE FABRICAÇÃO TS - 
TÉCNICA SEKURAL, QUE 

PROPORCIONAM MAIOR 
RESISTÊNCIA A PONTA DO LÁPIS 
PRODUZIDO COM MATERIAL 

CERÂMICO, GRAFITE E MADEIRA 
100% REFLORESTADA, ESCRITA 

Caixa 1 R$ 
55,00 

55,00 
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RESISTENTE, MACIA, TRAÇO ESCURO 

E EXCELENTE, FACIL DE APAGAR, 
CONTENDO EM SEU CORPO 

CERTIFICAÇÃO FSC, 
NACIONALIDADE, MARCA DO 
FABRICANTE E MODELO DO 

PRODUTO, COM CERTIFICAÇÃO FSC 
C017601, INMETRO, OCP 0006 E 

ABNT/NBR 15236/05, ESTAMPADO 
NA EMBALAGEM. CAIXA COM 144 
UNIDADES. PADRÃO DE QUALIDADE 

FABER CASTELL EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

48 RÉGUA EM PLÁSTICO 30 CM, DE 
POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, 

ESCALA MILIÍMÉTRICA E GRADUADA 
DE 30 CM, COM APROXIMADAMENTE 
2 MM DE ESPESSURA E 35 MM DE 

LARGURA. CRISTAL 

Unid 5 R$ 2,38 11,90 

49 CANETA MARCA TEXTO 

FLUORECENTE MODELO PRÓPRIO 
PARA DESTRO E CANHOTO, 

COMPOSIÇÃO RESINAS 
TERMOPLASTICAS TINTA A BASE DE 
ALCOOL, CORANTES ARGÂNICOS 

SOLVENTES E ÀGUA PONTA, 
CHANFRADA, TRAÇO GROSSO OU 

FINO COM PRECISÃO ENTRE 1 E 4 
MM, TAMPA ANTI-SULFOCANTE COM 
CLIPE, NA MESMA COR DA TINTA 

CORPO TRANSPARENTE, FORMATO 
ANATÔMICO EM "D" COM MARCA E 

MODELO DO PRODUTO ESTAMPADO 
NO MESMO, COM CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, OCP 0046 E 

CEAESC/ICEPEX-N 00156-70 
ESTAMPADO CA EMBALAGEM, 

INDÚSTRIA BRASILEIRA, CORES 
VARIADAS. MARCA SUGERIDA: BIC, 
PILOT, JOCAR DE QUALIDADEV 

SUPERIOR OU EQUIVALENTE. 

Unid 15 R$ 5,31 79,65 

50 CADERNO UNIVERSITARIO ESPIRAL 

10 MATÉRIAS, FORMATO: 200 MM X 
275 MM, COM 200 FOLHAS INTERNAS 

BRANCAS ALCALINAS EM PAPEL OFF-
SET 56 G/M², FOLHAS 
MICROSERRILHADAS NA LATERAL, 

Unid 4 R$ 

16,95 

67,80 
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CAPA/CONTRACAPA EM PAPELÃO 697 

G/M² REVESTIDA COM PAPEL 
COUCHE, COM CERTIFICAÇÃO FSC 

C003148 E NBR 15733:2012 
ESTAMPADO NA CONTRACAPA  
INDUSTRIA BRASILEIRA. PADRÃO DE 

QUALIDADE TILIBRA EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

51 GRAMPOS PARA GRAMPEADOR 26/6, 
PENTE COM NO MINIMO 10,5 CM DE 

COMPRIMENTO, ACOBREADOS, 
CAIXA COM 5000G GRAMPOS. 

Caixa 4 R$ 
14,33 

57,32 

52 APONTADOR PARA LAPIS, SEM 
DEPOSITO, COM 1 FURO, 
COMPOSIÇÃO: RESINAS 

TERMOPLASTICAS E LAMINA EM AÇO 
TEMPERADO, DE ALTA QUALIDADE, 

MAIOR DURABILIDADE,FIXADA POR 
PARAFUSO METALICO, RETANGULAR, 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 

2,7X1,5X1 CM. DESIGN 
ERGONOMICO, COM CERTIFICAÇÃO 

DO INMETRO, OCP 0006 E ABNT/NBR 
15236/09, ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. INDUSTRIA 

BRASILEIRA. CAIXA COM 100 
UNIDADES. PADRÃO DE QUALIDADE 

FABER CASTEL EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

Caixa 1 R$ 
60,00 

60,00 

54 CAIXA DE ARQUIVO MORTO 
FABRICADA EM PAPELÃO COM 
REVESTIMENTO EXTERNO EM KRAFT 

140G/M², DIMENSÕES APROXIMADA: 
360X245X133 MM, COM DADOS 

PARA INFORMAÇÕES IMPRESSO NO 
MESMO, INDÚSTRIA BRASILEIRA. 

Unid 10 R$ 
10,90 

109,00 

55 CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE 
ÁGUA, ATÓXICO, RESINAS 
PLASTIFICANTES, PIGMENTOS E 

CARGAS, TAMPA GIRATÓRIA COM 
PINCEL DE APLICAÇÃO, C/ 18ML. 

SUGESTÃO DE MARCA: BIC, FABER 
CASTEL, ACRILEX DE QUALIDADE 
SUPERIOR OU EQUIVALENTE. 

Unid 10 R$ 5,31 53,10 

56 GRAMPEADOR MÉDIO DE METAL, 
PARA GRAMPO 26/6, CAPACIDADE 

PARA GRAMPEAR ATÉ 26 FOLHAS DE 

Unid 4 R$ 
38,95 

155,80 



 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

75 G M2, COM SELO DO INMETRO 

ESTAMPADO NA EMBALAGEM. 
SUGESTÃO DE MARCA: MAPED, 

TILIBRA, GOLLER DE QUALIDAE 
SUPERIOR OU EQUIVALENTE. 

57 GRAMPEADOR GRANDE DE METAL 

COM BASE PLÁSTICA, BASE DE 
FECHAMENTO DOS GRAMPOS EM 

CHAPA DE AÇO, MOLA RESISTENTE 
COM RETRAÇÃO AUTOMÁTICA 

DIMENSÕES  282 X 174 X 63 MM, 
COMPOSIÇÃO AÇO BASE DE APOIO 
EM PLÁSTICO, PINTURA 

ELETROSTÁTICA DE ALTA 
RESISTÊNCIA, UTILIZA GRAMPOS 

23/8, 23/10 E 23/13, COM 
CAPACIDADE PARA GRAMPEAR ATÉ 
100 FOLHAS DE PAPEL 75/M². COM 

PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A CIS, EAGLE OU 

HELLIOS/CARBEX. 

Unid 1 R$ 

91,00 

91,00 

58 PERFURADOR DE PAPEL MÉDIO COM 

2 FUROS CORPO DE METAL COM 
BASE PLASTICA ANTIDESLIZANTE 
MARGEADOR DE PLÁSTICO PINOS 

PERFURADORES E MOLAS EM AÇO 
RESISTENTES DEMENSÕES 137 X 

121 X 121 MM COMPOSIÇÃO AÇO 
BASE DE APOIO EM PLÁSTICO, 
PINTURA ELETROSTÁTICA DE ALTA 

RESISTENCIA , COM CAPACIDADE 
PARA PERFURAR ATÉ 40 FOLHAS DE 

PAPEL DE 75/M² 

Unid 1 R$ 

38,45 

38,45 

59 PAPEL CARBONO FACE SIMPLES, 

ESCRITA MANUAL, FORMATO A4 
210X297MM, PELÍCULA DE 
POLIESTER COM CAMADA DE 

CARBONO, TINTA AUTO 
REGENERATIVA. COMPOSIÇÃO: 

RESINAS, ÓLEOS, PLASTIFICANTERS 
E CORANTES. CAIXA COM 100 
FOLHAS. COR: AZUL. SUGESTÃO DE 

MARCA RADEX, HELIOS, CIS 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Caixa 1 R$ 

17,05 

17,05 

60 COLA BRANCA ESCOLAR, FRASCO DE 
35 G, LAVAVEL, NÃO TOXICA, 

COMPOSIÇÃO: ACETATO DE 

Unid 6 R$ 6,28 37,68 
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POLIVINILA, SEM SOLVENTE E PVC, 

COLA PAPEL, PAPELÃO, FOTOS, 
ALGODÃO ENTRE OUTROS, TAMPA 

GIRATÓRIA COM PONTEIRA TWISTT-
OFF QUE FACILITA A APLICAÇÃO, 
COM MARCA DO FABRICANTE, 

CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, 
FALCÃO BAUER OCP 003, CE-

AESC/IFBQ-N 03309-08 E ABNT/NBR 
15236/2005, ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. PRAZO MÍNIMO DE 

VALIDADE DO PRODUTO: 03 (TRÊS) 
ANOS APÓS A DATA DE 

FABRICAÇÃO. INDÚSTRIA 
BRASILEIRA. PADRÃO DE 
QUALIDADE TENAZ EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR. 

61 CANETA HIDROGRAFICA COLOR, 

ESTOJO COM 12 CORES, 
COMPOSIÇÃO:  RESINAS 

TERMOPLASTICAS, TINTA À BASE DE 
ÁGUA, CORANTES, ADITIVOS E 
PONTA DE POLIÉSTER 

ARREDONDADA DE 4.0 MM, 
ATÓXICO, TAMPA ANTIAXFIXIANTE E 

CORPO NA COR DA TINTA, COM 
NACIONALIDADE, MARCA E MODELO 
DO PRODUTO IMPRESSO NO MESMO. 

COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO 
ESTAMPADO NA EMBALAGEM. 

PADRÃO DE QUALIDADE PILOT 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Jogo 6 R$ 

19,98 

119,88 

62 CANETA CRISTAL, ESFEROGRÁFICA, 
PONTA MÉDIA. PONTA DE LATÃO 
COM ESFERA DE TUNGESTÊNIO DE 1 

MM. COMPOSIÇÃO: RESINAS 
TERMOPLÁSTICA, TINTA Á BASE DE 

CORANTES ORGÂNICOS E 
SOLVENTES, CARGA REMOVÍVEL NÃO 
ROSQUEÁVEL, CORPO EM PLÁSTICO 

TRABSPLANTE, SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO LATERAL, TAMPA 

ANTISUFOCANTE, NA COR DA TINTA, 
ESTAMPADO EM SEU CORPO MARCA 
DO PRODUTO E NACIONALIDADE, 

COM CERTIFICAÇÃO DO IMMETRO, 
0CP 0006 E ABNT/NBR 15236/05 

Caixa 1 R$ 
45,47 

45,47 
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ESTAMPADO NA EMBALAGEM. CAIXA 

COM 50 UNIDADES.  NA COR 
VERMELHA. SUGESTÃO DE MARCA: 

TIPO BIC, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

63 CANETA CRISTAL, ESFEROGRÁFICA, 

PONTA MÉDIA. PONTA DE LATÃO 
COM ESFERA DE TUNGESTÊNIO DE 1 

MM. COMPOSIÇÃO: RESINAS 
TERMOPLÁSTICA, TINTA Á BASE DE 

CORANTES ORGÂNICOS E 
SOLVENTES, CARGA REMOVÍVEL NÃO 
ROSQUEÁVEL, CORPO EM PLÁSTICO 

TRABSPLANTE, SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO LATERAL, TAMPA 

ANTISUFOCANTE, NA COR DA TINTA, 
ESTAMPADO EM SEU CORPO MARCA 
DO PRODUTO E NACIONALIDADE, 

COM CERTIFICAÇÃO DO IMMETRO, 
0CP 0006 E ABNT/NBR 15236/05 

ESTAMPADO NA EMBALAGEM. CAIXA 
COM 50 UNIDADES. NA COR PRETA. 
SUGESTÃO DE MARCA: TIPO BIC, 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 1 R$ 

45,47 

45,47 

64 CANETA CRISTAL, ESFEROGRÁFICA, 

PONTA MÉDIA. PONTA DE LATÃO 
COM ESFERA DE TUNGESTÊNIO DE 1 

MM. COMPOSIÇÃO: RESINAS 
TERMOPLÁSTICA, TINTA Á BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E 

SOLVENTES, CARGA REMOVÍVEL NÃO 
ROSQUEÁVEL, CORPO EM PLÁSTICO 

TRABSPLANTE, SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO LATERAL, TAMPA 
ANTISUFOCANTE, NA COR DA TINTA, 

ESTAMPADO EM SEU CORPO MARCA 
DO PRODUTO E NACIONALIDADE, 

COM CERTIFICAÇÃO DO IMMETRO, 
0CP 0006 E ABNT/NBR 15236/05 
ESTAMPADO NA EMBALAGEM. CAIXA 

COM 50 UNIDADES. NA COR AZUL. 
SUGESTÃO DE MARCA: TIPO BIC, 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 2 R$ 

45,47 

90,94 

65 PASTA PLASTICA OFICIO COM ABA E 

ELASTICO, TAMANHO APROXIMADO: 
350X235MM, FABRICADA EM 
PLASTICO P LAMINADO LINER, COM 

UND 30 R$ 6,90 207,00 
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ELASTICO NA COR DA PASTA, COM 

PONTEIRAS PLASTICAS. CORES 
VARIADAS. INDUSTRIA BRASILEIRA. 

PADRÃO DE QUALIDADE ALAPLAST 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

66 FITA ADESIVA LARGA 

TRANSPARENTE TAMANHO: 45 MM X 
45 M, COMPOSIÇÃO: FILME 

B.O.P.P./COLA ACRÍLICA. INDÚSTRIA 
BRASILEIRA. PADRÃO DE 

QUALIDADE ALDEBRAS 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Unid 5 R$ 

10,43 

52,15 

67 CLIPS DE PAPEL N° 2/0, FABRICADO 
EM AÇO GALVANIZADO, CAIXA COM 
720 CLIPS 

Unid 6 R$ 
24,45 

146,70 

68 CLIPS DE PAPEL N° 3/0, FABRICADO 
EM AÇO GALVANIZADO, CAIXA COM 

450 CLIPS 

Caixa 1 R$ 
26,95 

26,95 

69 CLIPES DE PAPEL N° 4/0, FABRICADO 

EM AÇO GALVANIZADO, CAIXA COM 
420 CLIPS 

Caixa 1 R$ 

26,95 

26,95 

70 CLIPES DE PAPEL N° 6/0, FABRICADO 
EM AÇO GALVANIZADO, CAIXA COM 
220 CLIPS 

Caixa 1 R$ 
26,95 

26,95 

71 CLIPES DE PAPEL N° 8/0, FABRICADO 
EM AÇO GALVANIZADO, CAIXA COM 

170 CLIPS 

Caixa 1 R$ 
26,95 

26,95 

72 QUADRO DE AVISOS CORTIÇA COM 

MOLDURA ALUMÍNIO QC (MODELO 
PRÓINFÂNCIA) QUADROS COM 

MOLDURA EM ALUMÍNIO ANODIZADO 
NATURAL FOSCO, FRISADO, VISTA 
DE 20X19MM PROFUNDIDADE; 

FUNDO DO QUADRO 
CONFECCIONADO EM EUCATEX, 

10MM E ACABAMENTO EM CORTIÇA 
AGLOMERADA SELADA. DIMENSÕES: 
ALTURA 90 CM LARGURA 120 CM. 

Unid 1 R$ 

128,45 

128,45 

73 COLA COM GLÍTER CORES VARIADAS 
- CAIXA COM 06 UNIDADES. 

Caixa 6 R$ 6,91 41,46 

74 E V A EMBORRACHADA CHAPAS C/2 
MM - FORMATO 60 X 40 CM PACOTE 

COM 10 UNIDADES (NAS CORES: 
SALMÃO; AMARELO; AZUL 

CLARO/ESCURO; BRANCO; PELE; 
LILÁS; PRETO; ROSA; VERDE; 
LARANJA; ROXA; MARRON; VERDE 

Pct 1 R$ 
29,20 

29,20 
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ESCURO E OUTRAS) COR A SER 

DEFINIDA NA AQUISIÇÃO. 

75 E V A EMBORRACHADA COM GLITER 

CHAPAS C/2 MM - FORMATO 60 X 40 
CM PACOTE COM 10 UNIDADES (NAS 
CORES: SALMÃO; AMARELO; AZUL 

CLARO/ESCURO; BRANCO; PELE; 
LILÁS; PRETO; ROSA; VERDE; 

LARANJA; ROXA; MARRON; VERDE 
ESCURO E OUTRAS) COR A SER 

DEFINIDA NA AQUISIÇÃO. 

Pct 1 R$ 

33,30 

33,30 

76 TESOURA DE PICOTAR, COM LAMINA 

EM AÇO INOX 9", PONTAS 
ARREDONDADAS, CABO ANATÔMICO 
E EMBORRACHADO CONFECCIONADO 

EM RESINA TERMOPLÁSTICA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 240 

MM, COM MARCA DO PRODUTO 
IMPRESSA NA LAMINA. COM 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO E 

INNAC ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM.SUGESTÃO DE MARCA 

JOCAR, LEO& LEO EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

UND 1 R$ 

41,37 

41,37 

77 PRANCHETA OFÍCIO ACRÍLICA, COM 
PRENDEDOR DE METAL 
ANTIFERRUGEM, TAMANHO 

APROXIMADO: 0,3X23X34,4 CM. 
CORES A ESCOLHER. SUGESTÃO DE 

MARCA WALLEU ACRIMET 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

UND 6 R$ 
17,95 

107,70 

78 PINCEL ATOMICO PERMANENTE 
GROSSO, COM PONTA CHANFRADA, 
COM TRÊS ESPESSURAS DE 

ESCRITA: 2.0MM, 4.5MM E 8.0MM, 
RECARREGAVEL, COMPOSIÇÃO: 

RESINAS TERMOPLÁSTICAS, TINTA A 
BASE DE ÀLCCOL, CORANTES, 
RESINAS, SOLVENTES, ADITIVOS E 

PONTA DE FELTRO. TAMPA NA COR 
DA TINTA, ESTAMPADO EM SEU 

CORPO NACIONALIDADE, MARCA E 
MODELO DO PRODUTO, COM SELO 
DO INMETRO, OCP 0046 E NBR 

15236/2009 ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. FABRICAÇÃO 

NACIONAL. CAIXA COM 12 

Caixa 1 R$ 
40,20 

40,20 
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UNIDADES NAS CORES VERMELHO, 

PRETO E AZUL. CORES A ESCOLHER. 

79 CAIXA DE CANETA COLORIDA, COM 

12 CANETAS HIDROGRÁFICAS. 
PONTA MÉDIA, COM TINTA LAVÁVEL, 
COM ESTOJO ACRÍLICO PRATICO 

NAS CORES AZUL CLARO, AZUL 
ESCURO, VERDE CLARO VERDE 

ESCURO, ROSA, LILÁS, AMARELO, 
LARANJA, MARRON, PRETO, 

VERMELHO E TURQUEZA. PADRÃO DE 
QUALIDADE FABER CASTELL, BIC 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Caixa 1 R$ 

26,40 

26,40 

80 CARTOLINA SIMPLES, COMUM 
TAMANHO MINIMO: 48 CM X 66 CM, 

GRAMATURA: 140 G/M², CORES 
VARIADAS NAS CORES: SALMÃO; 

AMARELO; AZUL CLARO/ESCURO; 
BRANCO; PELE; LILÁS; PRETO; 
ROSA; VERDE; LARANJA; ROXA; 

MARRON; VERDE ESCURO E 
OUTRAS) COR A SER DEFINIDA NA 

AQUISIÇÃO.PADRÃO DE QUALIDADE 
VPM, ALLFORM EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 20 R$ 2,07 41,40 

81 CADERNO UNIVERSITARIO ESPIRAL 1 
MATÉRIA, FORMATO: 200 X 275 MM, 

COM 96 FOLHAS INTERNAS BRANCAS 
ALCALINAS EM PAPEL OFF-SET 56 

G/M², CAPA/CONTRACAPA EM 
PAPELÃO 697 G/M² REVESTIDA COM 
PAPEL COUCHE, COM CERTIFICAÇÃO 

FSC C003148 E NBR 15733:2012 
ESTAMPADO NA CONTRACAPA  

INDUSTRIA BRASILEIRA. PADRÃO DE 
QUALIDADE TILIBRA EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Unid 10 R$ 9,50 95,00 

82 CADERNO BROCHURÃO FORMATO 
200MMX275MM, 60 FOLHAS 

INTERNAS BRANCAS ALCALINAS, EM 
PAPEL OFF-SET 56 G/M² COM 

MARGENS, CAPA/CONTRACAPA EM 
PAPEL OFF-SET 90 G/M². 

Unid 10 R$ 6,58 65,80 

83 PASTA CATÁLAGO MEDIDA 
243X333MM COM 50 ENVELOPES 
SUGESTÃO DE MARCA LIKE 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Unid 10 R$ 
28,90 

289,00 
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84 PASTA A a  Z , 290X60X350 MM. 

CORES: 06 VERMELHO, 06 AZUL, 06 
AMARELA, 06 VERDE 

Unid 2 R$ 

22,95 

45,90 

85 PASTA PLASTICA 
SANFONADATAMANHO 
APROXIMADO: 333X240X40MM, 

FABRICADA EM PLÁSTICO PP 
LAMINADO TRANSPARENTE LINER, 

COM 12 DIVISÓRIAS COM VISORES 
PLÁSTICO E ETIQUETAS, ELASTICO 

NA COR DA PASTA COM PONTEIRAS 
METALICA. CORES VARIADAS. 
INDÚSTRIA BRASILEIRA 

Unid 3 R$ 
20,45 

61,35 

86 BLOCO CUBO LEMBRETE 85X85 50GR 
COLORIDOS PT 700 FOLHAS, CAIXA 

COM 700 FOLHAS PADÃO DE 
QUALIDADE FILIPERSON 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Caixa 2 R$ 
29,05 

58,10 

87 BALÃO BEXIGA N° 7 LISO, 

COMPOSIÇÃO: LATEX DE BORRACHA 
NATURAL. COM CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO 001458/2019 ESTAMPADO 

NA EMBALAGEM, COM PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 3 ANOS. 

PACOTE COM 50 UNIDADES, CORES 
A ESCOLHER. SUGESTÃO DE MARCA: 
SÃO ROQUE, PIC PIC HAPPY DAY 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR NA 
QUALIDADE.INDUSTRIA BRASILEIRA. 

Pct 20 R$ 

14,17 

283,40 

88 PISTOLA DE COLA QUENTE PEQUENA 
BIVOLT AUTOMÁTICO 127V-220V 

10W, COM BICO PROTETOR 
ISOLANTE TÉRMICO, PARA USO DE 
COLAGEM EM PAPEL, PLASTICO, 

MADEIRA, CERÂMICA, ALGUNS 
METAIS, E ARTESANATOS EM GERAL, 

EMBALAGEM CONTENDO 1 
APLICADOR E 2 BASTÕES DE COLA. 
COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO E 

OCP 0004 ESTAMPADO NO PRODUTO 
E NA EMBALAGEM.PADRÃO DE 

QUALIDADE CIS EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 3 R$ 
29,32 

87,96 

89 REFIL DE COLA QUENTE PARA 
PISTOLA PEQUENA TAMANHO 7,5 
PACOTE COM 20 UNIDADES. 

Pct 4 R$ 
24,90 

99,60 

90 PLASTICO GROSSO COM 4 FUROS - Caixa 1 R$ 97,45 
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ENVELOPE PLASTICO PARA PASTA 

CATALAGO, TAMANHO 24X33 COM 
ESPESSURA MINIMA DE 0,15; 

TRANSPARENTE. CAIXA COM 400 
UNIDADES. SUGESTÃO DE MARCA: 
DAC, ACP, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR. 

97,45 

91 ESTILETE PROFISSIONAL, TAMANHO 

APROXIMADO 2,5CM X 15CM, CORPO 
EM PLÁSTICO REFORÇADO 

ERGONÔMICO EMBALAGEM COM 12 
UNIDADES. 

Caixa 1 R$ 

59,80 

59,80 

 
2. JUSTIFICATIVA:  justifica face ao interesse público de proceder-se a elaboração 

adequada e pela necessidade da aquisição de material de consumo e expediente para o 

correto andamento do departamento pois são produtos para alimentação dos servidores e 

população que vai ao departamento. 

 
3. QUANTITATIVOS: As quantidades foram estimadas considerando a Média de 

Consumo dos últimos meses. 
 
4. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: (44) 3445-8150 E-mail: 

agricultura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 
 

5. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E FISCAL DE CONTRATO: Fiscal de 
contrato designado pela contratante será responsável pelo recebimento do objeto  
designado  sob Portaria nº 6.353/2023. A fiscalização de todas as fases da entrega será 

feita pelo contratante, por intermédio do agente público, designado fiscal do contrato, 
com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, de 
modo amplo e completo, a ação do fiscal. 
 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  
6.1 O prazo de vigência do Registro de Preços oriundo deste Termo de Referência será 

de 12 (doze) meses e a execução se dará parceladamente, à medida das necessidades 
desse Departamento, o prazo de entrega será obrigatoriamente no máximo de 10 (dez) 
dias úteis após a emissão e envio da “Ordem de Fornecimento” que será enviada 

preferencialmente por e-mail. 
 

6.2  Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 

6.3 O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços 

comuns, de que trata a Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e 
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser 

licitado por meio da modalidade Pregão. 
6.4 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 
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descrito no art. 84 da Lei 14.133/2021. 

6.4 Garantia do Produto: Prazo de garantia será o de fábrica, não podendo ser inferior 
ao da Lei 8.078 de 11/09/90 do Código de Defesa do Consumidor. 
 

7. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
- A aquisição em referência visa suprir as necessidades de consumo do Departamento 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, do Município de São João do Caiuá - PR, pelo 
período de 12 (doze) meses. 
- O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços 

comuns, de que trata a Lei nº 14.133/21, por possuir padrões de desempenho e 
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser 

licitado por meio da modalidade Pregão. 
- A agilidade e simplicidade proporcionada pelo Pregão, aliada ao SRP, possibilita que a 
contratação seja ajustada à necessidade das aquisições de cada Secretaria. 

- A contratação tem por objetivo, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e promover o desenvolvimento 

municipal, garantindo a boa qualidade dos produtos e de empresas comprometidas com 
o desenvolvimento. 
- Estas, pois, são as razões e os fundamentos que justificam a adoção do sistema de 

registro de preços, sob pena de contrariedade ao princípio da supremacia do interesse 
público. 

 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO: 

8.1.  As aquisições dos produtos são imprescindíveis para apoio dos Setores da 
Agricultura e Meio Ambiente. 

 

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
9.1 A solicitação de entrega será feita pelo Pelo Departamento solicitante, 
parceladamente, através da Autorização de Compras acompanhada ou não, por ofício 

devidamente assinado pela Diretora do Departamento. Toda entrega deverá ser feita 
somente mediante solicitação da   Contratante, EM NO MÁXIMO 05(cinco) dias APÓS 

A SUA EXPEDIÇÃO. 
 
9.2 Caso haja alguma irregularidade nos produtos, o departamento solicitante 

emitirá termo de recusa e os mesmos deverão ser substituídos em no máximo24 (vinte e 
quatro) horas. 

OBSERVAÇÃO: 

OS ENDEREÇOS PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES DE ACORDO COMA 
CONVENIÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR; OS 

LOCAIS COM SEUS QUANTITATIVOS E HORÁRIOS DE ENTREGAS SERÃO 
INFORMADOS PELO DEPARTAMENTO. 

9.3 Caso o item estiver fora das especificações será devolvido, mediante Termo de  
Recusa, sendo que a contratada terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da data da expedição do termo, para providenciar a troca. 

9.3 A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do 
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transporte dos produtos. 

9.4 Não serão aceitos produtos em desconformidade com o objeto contratado. 
9.5 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, 

sem prévia e expressa anuência da Contratante. 
9.6 Do recebimento dos produtos: correrão por conta da contratada todas as 

despesas com embalagens, seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários, decorrentes a entrega dos produtos; 
9.7 A(s) empresa(s) vecendora(s) deverá(ão) agendar as entregas com o  

Departamento Solicitante, telefone de contato (44) 3445-8150. 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo e na proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

  - comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

- efetuar o   pagamento   à   Contratada   no   valor   correspondente   ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
- indicar preposto para representá-la durante a vigência da ata de registro de preço; 

- Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA 
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de suas responsabilidades contratuais; 

- Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ; 

- Acatar todas as orientações do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ, emanadas pelo 
fiscal, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
- Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

- As entregas dos gêneros alimentícios deverão ser efetuadas nos locais 
conforme solicitação. 
 

12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

12.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
12.7 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.8  O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 
12.9  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

12.10 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.11 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
12.12. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

12.12  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

12.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO SUSTENTABILIDADE 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

- SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 
- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual para a aquisição dos produtos, uma vez 
que não se trata de licitação de grande vulto. 

- ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições da licitação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade da licitação. 
 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 A fiscalização e controle do contrato será feita pelo Departamento solicitante. 
 

15. DO PAGAMENTO 
15.12. O pagamento será efetivado em até 30 (DIAS) dias úteis após a 

liquidação da nota fiscal conforme especificações constantes neste termo de referência. 
15.13. Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos 
produtos. 

15.14. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo 
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados. 
15.15. Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas 

emitidas pela empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob 
pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente. 

15.16. As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ 
indicado pela empresa em sua proposta de preços e documentos apresentados para 

habilitação, conforme exigidos em edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
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15.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 

15.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.19. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

15.19.1. o prazo de validade; 

15.19.2. a data da emissão; 
15.19.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.19.4. o período respectivo de execução do contrato; 

15.19.5. o valor a pagar; e 
15.19.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.20 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
15.21 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, onde deverá ser 

consultado aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.22 A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

15.23 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

15.24 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.25 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
15.26 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação de habilitação. 
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16. DO REAJUSTE 

16.12. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
16.13. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.14. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.15. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
16.16. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
viera ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.17.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

16.18. Os preços serão reajustados anualmente de acordo com o índice IPCA, 
conforme dispõe a Lei 14.133/21. 

16.19.  O reequilíbrio econômico financeiro do objeto desta licitação será analisado e 
processado em conformidade com a Lei nº 14.133/21. Cabe a CONTRATADA apresentar 
documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o 

pedido de reequilíbrio. 
- Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados 
na proporção da alteração que houver nos preços do serviço/produto, precedido da 

demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser comprovados com 
documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do reflexo 
na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 

I - O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da 
redução dos custos. 

II - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

III - Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 
reequilíbrio econômico financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o 
respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias. 

 
 

 



 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

16.19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual para o fornecimento dos materiais. 
 
17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço por lote/item. 

2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos 

preços unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final. 
4. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos (jurídicos, 
técnicos, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeiro) exigidos no edital. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa: 

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

16.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

16.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

16.1.9. Fraudar a licitação 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

• Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

• Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 



 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1. advertência; 

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas 

nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8,, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
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16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

17. DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

18. FORO 
Fica eleito o Foro da Justiça em ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução desta contratação que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

19. DO DEPARTAMENTO PARTICIPANTE DO PROCESSO 

 Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

 

 

 

 
 

____________________________ 
IRACEMA JORGE MONTERIO 

Diretora do Departamento Municipal de  
Agricultura e Meio Ambiente 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  
 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E CONSUMO DO DEPARTAMENTO. 

1.1 Por se tratar de um objeto de baixa complexidade, os estudos preliminares 
serão simplificados. 

 
2. NECESSIDADES DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público de proceder-se 

a elaboração adequada e pela necessidade da aquisição de material de consumo e 

expediente para o correto andamento do departamento pois são produtos para 

alimentação dos servidores e população que vai ao departamento. 

  

3. ÁREA REQUISITANTE  

3.1 Local: Av Rio Branco, Departamento de Agricultura e Meio Ambiente 

3.2      Solicitantes: IRACEMA JORGE MONTEIRO 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

4.1 O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços 

comuns, por possuir padrões de desempenho e características gerais e especificas, 

usualmente, encontradas no mercado. (Art. 6, XLI da Lei 14.133/2021). 

4.2 À vista disso, a licitação será realizada na modalidade Pregão 

Eletrônico. 

4.3  É vedada a participação de empresas conforme o previsto no art. 14, da Lei 

14.133/2021), além de: que estiverem reunidas em consórcio e cooperativas.   

4.4 Documentos a serem exigidos em Edital levando em consideração ao disposto no 

art. 70, III da Lei 14.133/2021) 

4.5 Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021). 

4.6 Habilitação fiscal e Trabalhista: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 

4.7 Habilitação econômico-financeira: (Art. 69, II, da Lei 14.133/2021). 

4.8 Qualificação técnica:  

4.9 Alvará Sanitário válido, expedido pela autoridade sanitária competente 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, conforme previsto no Decreto-Lei nº 

986/1969 que institui normas básicas sobre alimentos. (NÃO SERÁ ACEITO 

PROTOCOLO DE RENOVAÇÃO). 
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5 LEVANTAMENTO DE MERCADO | PESQUISA DE PREÇO 
 

5.1 Na pesquisa de preço observou-se os parâmetros previsto no art. 23, §1º da 
Lei 14.133/2022 de forma não combinada.  

5.2 A pesquisa se deu com fornecedores com o intuito de evitar possíveis 
distorções/disparidade de preço tentando se aproximar o mais fielmente do caso 

concreto.  
 
5.3 Prezando pela celeridade e otimização da fase de orçamentação, foi dada 

preferência aos potenciais fornecedores (que atuam na área do objeto), fornecedores 
locais e outros fornecedores contratados nos últimos editais realizados por este 

departamento, referente ao objeto em questão. 
5.4 Os preços orçados são aqueles praticados no mercado regional. Não estando 
com sobre preço. Os orçamentos são verdadeiros e autênticos. 

5.5 A metodologia para definição do preço de referência, foi a realização de 
pente fino item a item, utilizado como baliza aquele valor que melhor representou 

afim de alcançar a média ideal, porém com ressalvas, por conta da variação dos 
preços, sendo que após a análise criteriosa no mapa de preços, acreditamos ter 
repassado o preço de mercado, como referência, afim de evitar superfaturamentos e 

preços inexequíveis, utilizado do menor valor, da média normal, da mediana, da 
média M/M/M e por fim da média interna considerando como parâmetro 50% de 

variação para exclusões para baixo e para cima, conforme mapa de preço em anexo.   
 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

6.1. Vislumbramos ser essa solução existente no mercado a mais adequada e 

vantajosa para atender as necessidades do caso concreto para manter em 

funcionamento as atividades finalísticas deste Departamento com o propósito de 

evitar perdas e uso de materiais com prazo de validade vencido, além de adequar o 

estoque às demandas. 
 

7 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
 

7.1 As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base em análise 

criteriosa do consumo dos anos anteriores e são justificadas em função do consumo 

mensal, a partir de fatos concretos e série histórica do consumo. 

 

Ordem Especificação Unidade Quant. 

1 AÇÚCAR CRISTAL - PACOTE COM 05 KG CADA, 
EMBALADA EM SACO DE POLIETILENO. DE COR 

CLARA, SEM SUJIDADES. PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE: 01(UM) ANO. EMBALAGEM 

ORIGINAL DEVIDAMENTE IDENTIFICADA, COM 
RÓTULO CONTENDO TODAS AS INFORMAÇÕES 

DO PRODUTO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. (PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU 

Pct 12 
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SUPERIOR:ALTO ALEGRE, D'OURO). 

2 BISCOITO CREAM CRACKER - EMBALAGEM COM 
NO MINÍMO DE 400GR, COM VALIDADE MÍNIMA 

DE (01) UM ANO .INGREDIENTES: FARINHA DE 
TRIGO FORTIFICADA E ÁCIDO FÓLICO, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO, SAL EXTRATO DE 

MALTE, AÇÚCAR, FERMENTO BIOLÓGICO, 
FERMENTO QUÍMICO BICARBONATO DE SÓDIO 

E ACIDULANTE ÁCIDO LÁCTIDO. CONTÉM 
GLÚTEN PADRÃO DE QUALIDADE MARILAN, 

PANCO E LIANE EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Pct 48 

3 BISCOITO DOCE INTEGRAL, TIPO COOKIE, COM 

INGREDIENTES NATURAIS E INTEGRAIS, 
ELABORADO COM SOJA, ARROZ E MILHO, 
ISENTO DE PRODUTOS LÁCTEOS (SEM 

LACTOSE E SEM PROTEÍNAS DO LEITE), 
INCLUSIVE SEM TRAÇOS DE LEITE E SEM 

GLÚTEN E ZERO GORDURA TRANS. 
EMBALAGEM ROTULAGEM COM INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LISTA DE INGREDIENTES, 

VALIDADE, LOTE. EMBALAGEM COM  NO 
MÍNIMO 120G - SUGESTÃO DE MARCA: 

NUTRIPLENO NUTRICOOKIE 

Emb 48 

4 CAFÉ TORRADO E MOÍDO EMBALADO A VÁCUO 

E/OU ALMOFADA 500 GRAMAS, COM VALIDADE 
M´NIMA DE (06) SEIS MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA, CONTÉM GLÚTEN, PONTO 

DE TORRA ACENTUADO E UM PROCESSO DE 
MOAGEM FINA E UNIFORME, DEVENDO CONTER 

NA EMBALAGEM O SELO DE PUREZA "ABIC" - 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 
CAFÉ. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU 

SUPERIOR : ITAMARATI, ATALAIA, MARACAJÚ. 

Un 50 

7 FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 

E ÁCIDO FÓLICO, ISENTO DE MOFO, LIVRE DE 
PARASITAS, TRAÇAS E SUBSTÂNCIA NOCIVAS, 

ODORES ESTRANHOS, PRAZO MINÍMO DE 
VALIDADE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. PACOTE DE 01 KG ( PADRÃO DE 

QUALIDADE NITA, RENATA, ARAPONGAS, SOL, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

KG 10 

9 FUBA DE MILHO ENRIQUECIDO COM ÁCIDO 
FÓLICO E FERRO-  EMBALAGEM DE 1 KG, COM 

VALIDADE MÍNIMA DE (01) UM ANO A PARTIR 
DA DEATA DE ENTREGA PADRÃO DE 
QUALIDADE JÓIA, ZAELI, YOKI EQUIVALENTE 

OU SUPERIOR 

Pct 3 
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10 LEITE INTEGRAL, LONGA VIDA, ENVASADO EM 

CAIXA TETRA PAK DE 01 (UM) LITRO, 
EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, COM 

REGISTRO NO MA-SIF, PADRÃO DE QUALIDADE 
POLLY, LIDER, ITALAC OU FRIMESA 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. COM VALIDADE 

MÍNIMA DE (06) SEIS MESE A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

Litro 24 

12 MARGARINA CREMOSA  COM SAL, POTE COM 
500 GRAMAS,  SEM GORDURAS TRANS, 

ORIUNDA DE ÓLEO VEGETAL COMÉSTIVEL, 
PADRÃO DE QUALIDADE (QUALY, DORIANA, 
DELÍCIA CREMOSA, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR) 

Emb 6 

15 ÁGUA SANITÁRIA DE 1° QUALIDADE 

COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO E 
ÁGUA, PRINCÍPIO ATIVO: HIPOCLORITO DE 

SÓDIO, TEOR DE CLORO ATIVO 2,0% A 2,5% 
P/P PRODUTO A BASE DE CLORO - EMBALAGEM 
COM 01 LITRO. PADRÃO DE QUALIDADE QBOA, 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

UND 24 

16 BALDE 30 LITROS COM ALÇA DE FERRO. 

MEDIDA: 337X395MM, (DIAMETRO X ALTURA). 
MATERIAL PLASTICO E FERRO, MARCA 

SUGERIDA: CONDOR EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

Unid 2 

19 DESINFETANTE MULTIUSO, EMBALGEM COM 2 
LITROS - INDICADO PARA DESINFETAR E 
DESODORIZAR AMBIENTES, PADRÃO DE 

QUALIDADE CLEAN, URCA OU SCARLIN, 
EQUIVALENTE OU SIPERIOR. 

Unid 20 

20 DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL COM 
NO MÍNIMO 360ML (FRAGÂNCIA A ESCOLHER)   

COMPOSIÇÃO: INGREDIENTE ATIVO, 
SOLUBILIZANTE, COADJUVANTES, PERFUME E 
BUTANO/PROPANO. CONTROLA OS ODORES 

DESAGRADÁVEIS CAUSADOS POR FUNGOS E 
BACTÉRIAS. REFRESCA E PERFUMA O 

AMBIENTE. (PADRÃO DE QUALIDADE, BOM AR, 
GLADE, EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Unid 12 

21 DETERGENTE DE 1ª QUALIDADE, 
BIODEGRADÁVEL NEUTRO EMBALAGEM 500 
ML.(PADRÃO DE QUALIDADE YPÊ, LIMPOL, 

MINUANO, ALPES, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

Unid 40 

22 ESCOVA PARA LIMPEZA DE VASO SANITÁRIO, 
COM SUPORTE. (PADRÃO DE QUALIDADE 

Unid 2 
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LORENZON, EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

24 ESPONJA DE LÃ DE AÇO FINA COM 60 GRAMAS, 
EMBALAGEM C/8 UNID; PADRÃO DE 

QUALIDADE BOMBRIL, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Emb 10 

25 ESPONJA DE LAVAR LOUÇA. EMBALAGEM COM 
3 UNIDADES 110MM X 75MM X 20MM, PACOTE 
COM 3 UNIDADES. PADRÃO DE QUALIDADE: 

SCOTH BRITE EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Emb 15 

26 FLANELA DE PANO NA COR LARANJA PARA 

LIMPEZA GERAL - 100% ALGODÃO – 
DIMENSÕES MÍNIMAS : 30 X 50 CM (PADRÃO 

DE QUALIDADE BRILHUS, LIMPPANO, ITATEX, 
ALKLIN, EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Unid 20 

27 FOSFORO CAIXA COM 240 PALITOS PADRÃO DE 
QUALIADE FIAT LUX EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

Caixa 8 

28 INSETICIDA AEROSOL A BASE DE ÁGUA. 
INGREDIENTES ATIVOS: IMIPROTRINA 0,020%, 

ESBIOTRINA 0,100%. COMPOSIÇÃO: 
INGREDIENTES ATIVOS, SOLVENTES, 

ANTIOXIDANTE, EMULSIFICANTES, 
PROPELENTES E MASCARENTE. PRODUTO COM 
NO MINIMO 300 ML. MARCA SUGERIDA: SBP, 

RAID, EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Unid 15 

29 LIMPA ALUMÍNIO E INOX - 500 ML - 

COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO AMÔNIO, 
ACIDULANTE, TENSOATIVO NÃO IÔNICO, 

CORANTE E ÁGUA (LIQUÍDO) (PADRÃO DE 
QUALIDADE MAGIC BRIL EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

Unid 10 

30 LIMPADOR INSTÂNTANEO MULTIUSO – FRASCO 
DE 500ML – COMPOSIÇÃO: ALQUIL BENZENO 

SULFONATO DE SÓDIO, TENSOATIVO 
ANIÔNICO, SOLVENTES COADJUVANTES, 

FRAGÂNCIA E ÁGUA.FRAGRÂNCIAS: ORIGINAL, 
CAMPESTRE, LAVANDO E ÁLCOOL, MAÇA 
VERDE, FLORAL, LARANJA, BIO-ÁLCOOL, 

PITANGA E AÇÃO PROTEÇÃO. PADRÃO DE 
QUALIDADE VEJA, YPÊ, AZULIN, FACCILI 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR) 

Unid 30 

31 PÁ PARA LIXO, METAL COM CABO DE MADEIRA 

DE 80CM 

UND 3 

32 PANO LIMPEZA MATERIAL: MICROFIBRA, 

COMPRIMENTO: 60 CM, LARGURA: 40 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ALTO GRAU 
ABSORÇÃO, APLICAÇÃO: USO GERAL, TIPO: 

Unid 20 
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TOALHA 

33 PAPEL HIGIÊNICO (60M X 10CM), NEUTRO COM 
FOLHAS SIPLES, PICOTADO E TEXTURIZADO - 

PACOTES COM 12 UNIDADES, PADRÃO DE 
QUALIDADE MILI OU PERSONAL EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Emb 24 

35 PILHAS ALCALINAS AAA COM 1.5V, PACOTE 
COM QUATRO UNIDADES, PADRÃO DE 

QUALIDADE RAYOVAC EQUIVALENTYE OU 
SUPERIOR. 

Pct 10 

36 RODO PARA LIMPEZA COM A BASE DE 
ALUMÍNIO E DUAS BORRACHAS RESISTENTES, 

COMPRIMENTO 40 CM, MATERIAL CABO: 
MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 120 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM CABO 

PERFEITAMENTE RETO. MARCA SUGERIDA: 
SANREMO, NOVIÇA , PRIMAFER, BETTAJEANS, 

SANTA MARIA OU DE QUALIDADE 
EQUIVALENTE. 

Unid 5 

37 SABÃO EM PEDRA DE BOA QUALIDADE C/ 5 
PEDRAS DE 200 GR CADA. – COMPOSIÇÃO: 
SABÃO BASE DE ÁCIDO GRAXOS, GLICERINA, 

CONSERVANTES, SAL INORGÂNICO E ÁGUA. 
(PADRÃO DE QUALIDADE YPÊ, MINUANO, 

URCCA, EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Pct 5 

38 SABÃO EM PÓ ( 1 KG), PERFUME DE 

PRIMAVERA; COMPOSIÇÃO: LINEAR ALQUIL 
BENZENO SULFONATO DE SÓDIO, ALQUIL 
DIMETIL HIDROXIETIL CLORETO DE AMÔNIO, 

ALQUIL POLIETILENO GLICOL, COADJUVANTES, 
BRANQUEADORES ÓTICOS, AGENTES ANTI- 

REDEPOSITANTES, CORANTES,ENZIMAS, ANTI 
- MANCHAS, PADRÃO DE QUALIDADE OMO OU 

BRILHANTE, EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 12 

39 SACO DE LIXO PRETO CAPACIDADE DE 100 
LITROS, DIMENSÕES: 75CM X 105CM 

Rolo 20 

40 SACO DE LIXO PRETO CAPACIDADE DE 15 
LITROS DIMENSÕES: 39 CM X 59 CM EM ROLO 

PICOTADO C/60 UNIDADE, QUADRÃO DE 
QUALIDADE REKOL, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR 

Rolo 10 

42 SACO DE LIXO PRETO CAPACIDADE DE 50 

LITROS DIMENSÔES63CM X 80CM EM ROLO 
PICOTADO COM 30 UNIDADES, PADRÃO DE 
QUALIDADE REKOL, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR. 

Rolo 10 

44 VASSOURA DE NYLON ANGULAR, COM CABO DE Unid 4 
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MADEIRA E DEVIDAMENTE ENCABADA. 

(PADRÃO DE QUALIDADE CONDOR, LORENZON, 
PHENIX, BETTANIN, NOVIÇA, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR.) 

45 VASSOURA PARA JARDIM - ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: PRODUZIDA EM AÇO CARBONO AO 

BORO ESPECIAL DE ALTA QUALIDADE; 
PALHETAS COMPLETAMENTE TEMPERADAS, 

PROPORCIONANDO MAIOR RESISTÊNCIA E 
MENOR DESGASTES DURANTE O USO; PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ, QUE TEM UMA MELHOR 
APRESENTAÇÃO VISUAL E ALTA PROTEÇÃO 
CONTRA OXIDAÇÃO. HASTE DE REGULAGEM 

PROPORCIONANDO UM AJUSTE SIMPLES E 
PRECISO DA ABERTURA DAS PALHETAS. CABO 

DE MADEIRA DE ÓTIMA QUALIDADE, LARGURA: 
50X40CM, DENTES: 22, COM HASTE 
REGULÁVEL, COMPRIMENTO TOTAL: 1,57M. 

APLICAÇÕES: UTILIZADA PARA RECOLHER 
GRAMA E FOLHAS DE UM MODO GERAL, POR 

SER PLÁSTICA É MAIS ADEQUADA PARA 
VARRER FOLHAS DE SUPERFÍCIES COM GRAMA. 

Unid 2 

46 PAPEL SULFITE A4, GRAMATURA: 75G/M², 
DIMENSÕES: 210 MM X 297 MM,  PRODUZIDO 
A PARTIR DE FONTES RESPONSÁVEIS COM 

FLORESTAS DE EUCALIPTO ESPECIALMENTE 
PLANTADAS, COM CERTIFICAÇÃO ISO 9001 E 

FSC® C010014 ESTAMPADO NA EMBALAGEM, 
CAIXA COM 10 RESMAS DE 500 FOLHAS.  
PADRÃO DE QUALIDADE COPIMAX OU CHAMEX, 

REPORT, EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Caixa 4 

47 LÁPIS PRETO ECOLAPIS, Nº 2, SEXTAVADO, 

SEM BORRACHA, 1º LINHA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE: 17,5 CM, COM FÓRMULA 

EXCLUSIVA E PROCESSO ESPECIAL DE 
FABRICAÇÃO TS - TÉCNICA SEKURAL, QUE 
PROPORCIONAM MAIOR RESISTÊNCIA A PONTA 

DO LÁPIS PRODUZIDO COM MATERIAL 
CERÂMICO, GRAFITE E MADEIRA 100% 

REFLORESTADA, ESCRITA RESISTENTE, MACIA, 
TRAÇO ESCURO E EXCELENTE, FACIL DE 
APAGAR, CONTENDO EM SEU CORPO 

CERTIFICAÇÃO FSC, NACIONALIDADE, MARCA 
DO FABRICANTE E MODELO DO PRODUTO, COM 

CERTIFICAÇÃO FSC C017601, INMETRO, OCP 
0006 E ABNT/NBR 15236/05, ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. CAIXA COM 144 UNIDADES. 

Caixa 1 
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PADRÃO DE QUALIDADE FABER CASTELL 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

48 RÉGUA EM PLÁSTICO 30 CM, DE 

POLIPROPILENO, TRANSPARENTE, ESCALA 
MILIÍMÉTRICA E GRADUADA DE 30 CM, COM 
APROXIMADAMENTE 2 MM DE ESPESSURA E 35 

MM DE LARGURA. CRISTAL 

Unid 5 

49 CANETA MARCA TEXTO FLUORECENTE MODELO 

PRÓPRIO PARA DESTRO E CANHOTO, 
COMPOSIÇÃO RESINAS TERMOPLASTICAS 

TINTA A BASE DE ALCOOL, CORANTES 
ARGÂNICOS SOLVENTES E ÀGUA PONTA, 

CHANFRADA, TRAÇO GROSSO OU FINO COM 
PRECISÃO ENTRE 1 E 4 MM, TAMPA ANTI-
SULFOCANTE COM CLIPE, NA MESMA COR DA 

TINTA CORPO TRANSPARENTE, FORMATO 
ANATÔMICO EM "D" COM MARCA E MODELO DO 

PRODUTO ESTAMPADO NO MESMO, COM 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, OCP 0046 E 
CEAESC/ICEPEX-N 00156-70 ESTAMPADO CA 

EMBALAGEM, INDÚSTRIA BRASILEIRA, CORES 
VARIADAS. MARCA SUGERIDA: BIC, PILOT, 

JOCAR DE QUALIDADEV SUPERIOR OU 
EQUIVALENTE. 

Unid 15 

50 CADERNO UNIVERSITARIO ESPIRAL 10 
MATÉRIAS, FORMATO: 200 MM X 275 MM, COM 
200 FOLHAS INTERNAS BRANCAS ALCALINAS 

EM PAPEL OFF-SET 56 G/M², FOLHAS 
MICROSERRILHADAS NA LATERAL, 

CAPA/CONTRACAPA EM PAPELÃO 697 G/M² 
REVESTIDA COM PAPEL COUCHE, COM 
CERTIFICAÇÃO FSC C003148 E NBR 

15733:2012 ESTAMPADO NA CONTRACAPA  
INDUSTRIA BRASILEIRA. PADRÃO DE 

QUALIDADE TILIBRA EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 4 

51 GRAMPOS PARA GRAMPEADOR 26/6, PENTE 
COM NO MINIMO 10,5 CM DE COMPRIMENTO, 
ACOBREADOS, CAIXA COM 5000G GRAMPOS. 

Caixa 4 

52 APONTADOR PARA LAPIS, SEM DEPOSITO, COM 
1 FURO, COMPOSIÇÃO: RESINAS 

TERMOPLASTICAS E LAMINA EM AÇO 
TEMPERADO, DE ALTA QUALIDADE, MAIOR 

DURABILIDADE,FIXADA POR PARAFUSO 
METALICO, RETANGULAR, DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 2,7X1,5X1 CM. DESIGN 

ERGONOMICO, COM CERTIFICAÇÃO DO 

Caixa 1 
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INMETRO, OCP 0006 E ABNT/NBR 15236/09, 

ESTAMPADO NA EMBALAGEM. INDUSTRIA 
BRASILEIRA. CAIXA COM 100 UNIDADES. 

PADRÃO DE QUALIDADE FABER CASTEL 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

54 CAIXA DE ARQUIVO MORTO FABRICADA EM 

PAPELÃO COM REVESTIMENTO EXTERNO EM 
KRAFT 140G/M², DIMENSÕES APROXIMADA: 

360X245X133 MM, COM DADOS PARA 
INFORMAÇÕES IMPRESSO NO MESMO, 

INDÚSTRIA BRASILEIRA. 

Unid 10 

55 CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE ÁGUA, 

ATÓXICO, RESINAS PLASTIFICANTES, 
PIGMENTOS E CARGAS, TAMPA GIRATÓRIA 
COM PINCEL DE APLICAÇÃO, C/ 18ML. 

SUGESTÃO DE MARCA: BIC, FABER CASTEL, 
ACRILEX DE QUALIDADE SUPERIOR OU 

EQUIVALENTE. 

Unid 10 

56 GRAMPEADOR MÉDIO DE METAL, PARA 

GRAMPO 26/6, CAPACIDADE PARA GRAMPEAR 
ATÉ 26 FOLHAS DE 75 G M2, COM SELO DO 
INMETRO ESTAMPADO NA EMBALAGEM. 

SUGESTÃO DE MARCA: MAPED, TILIBRA, 
GOLLER DE QUALIDAE SUPERIOR OU 

EQUIVALENTE. 

Unid 4 

57 GRAMPEADOR GRANDE DE METAL COM BASE 

PLÁSTICA, BASE DE FECHAMENTO DOS 
GRAMPOS EM CHAPA DE AÇO, MOLA 
RESISTENTE COM RETRAÇÃO AUTOMÁTICA 

DIMENSÕES  282 X 174 X 63 MM, 
COMPOSIÇÃO AÇO BASE DE APOIO EM 

PLÁSTICO, PINTURA ELETROSTÁTICA DE ALTA 
RESISTÊNCIA, UTILIZA GRAMPOS 23/8, 23/10 
E 23/13, COM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR 

ATÉ 100 FOLHAS DE PAPEL 75/M². COM 
PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 

CIS, EAGLE OU HELLIOS/CARBEX. 

Unid 1 

58 PERFURADOR DE PAPEL MÉDIO COM 2 FUROS 

CORPO DE METAL COM BASE PLASTICA 
ANTIDESLIZANTE MARGEADOR DE PLÁSTICO 
PINOS PERFURADORES E MOLAS EM AÇO 

RESISTENTES DEMENSÕES 137 X 121 X 121 
MM COMPOSIÇÃO AÇO BASE DE APOIO EM 

PLÁSTICO, PINTURA ELETROSTÁTICA DE ALTA 
RESISTENCIA , COM CAPACIDADE PARA 
PERFURAR ATÉ 40 FOLHAS DE PAPEL DE 75/M² 

Unid 1 

59 PAPEL CARBONO FACE SIMPLES, ESCRITA Caixa 1 
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MANUAL, FORMATO A4 210X297MM, PELÍCULA 

DE POLIESTER COM CAMADA DE CARBONO, 
TINTA AUTO REGENERATIVA. COMPOSIÇÃO: 

RESINAS, ÓLEOS, PLASTIFICANTERS E 
CORANTES. CAIXA COM 100 FOLHAS. COR: 
AZUL. SUGESTÃO DE MARCA RADEX, HELIOS, 

CIS EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

60 COLA BRANCA ESCOLAR, FRASCO DE 35 G, 

LAVAVEL, NÃO TOXICA, COMPOSIÇÃO: 
ACETATO DE POLIVINILA, SEM SOLVENTE E 

PVC, COLA PAPEL, PAPELÃO, FOTOS, ALGODÃO 
ENTRE OUTROS, TAMPA GIRATÓRIA COM 
PONTEIRA TWISTT-OFF QUE FACILITA A 

APLICAÇÃO, COM MARCA DO FABRICANTE, 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, FALCÃO BAUER 

OCP 003, CE-AESC/IFBQ-N 03309-08 E 
ABNT/NBR 15236/2005, ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DO 

PRODUTO: 03 (TRÊS) ANOS APÓS A DATA DE 
FABRICAÇÃO. INDÚSTRIA BRASILEIRA. 

PADRÃO DE QUALIDADE TENAZ EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

Unid 6 

61 CANETA HIDROGRAFICA COLOR, ESTOJO COM 
12 CORES, COMPOSIÇÃO:  RESINAS 
TERMOPLASTICAS, TINTA À BASE DE ÁGUA, 

CORANTES, ADITIVOS E PONTA DE POLIÉSTER 
ARREDONDADA DE 4.0 MM, ATÓXICO, TAMPA 

ANTIAXFIXIANTE E CORPO NA COR DA TINTA, 
COM NACIONALIDADE, MARCA E MODELO DO 
PRODUTO IMPRESSO NO MESMO. COM 

CERTIFICAÇÃO DO INMETRO ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. PADRÃO DE QUALIDADE PILOT 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Jogo 6 

62 CANETA CRISTAL, ESFEROGRÁFICA, PONTA 

MÉDIA. PONTA DE LATÃO COM ESFERA DE 
TUNGESTÊNIO DE 1 MM. COMPOSIÇÃO: 
RESINAS TERMOPLÁSTICA, TINTA Á BASE DE 

CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, CARGA 
REMOVÍVEL NÃO ROSQUEÁVEL, CORPO EM 

PLÁSTICO TRABSPLANTE, SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO LATERAL, TAMPA ANTISUFOCANTE, 
NA COR DA TINTA, ESTAMPADO EM SEU CORPO 

MARCA DO PRODUTO E NACIONALIDADE, COM 
CERTIFICAÇÃO DO IMMETRO, 0CP 0006 E 

ABNT/NBR 15236/05 ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. CAIXA COM 50 UNIDADES.  NA 
COR VERMELHA. SUGESTÃO DE MARCA: TIPO 

Caixa 1 
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BIC, EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

63 CANETA CRISTAL, ESFEROGRÁFICA, PONTA 
MÉDIA. PONTA DE LATÃO COM ESFERA DE 

TUNGESTÊNIO DE 1 MM. COMPOSIÇÃO: 
RESINAS TERMOPLÁSTICA, TINTA Á BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, CARGA 

REMOVÍVEL NÃO ROSQUEÁVEL, CORPO EM 
PLÁSTICO TRABSPLANTE, SEXTAVADA, COM 

SUSPIRO LATERAL, TAMPA ANTISUFOCANTE, 
NA COR DA TINTA, ESTAMPADO EM SEU CORPO 

MARCA DO PRODUTO E NACIONALIDADE, COM 
CERTIFICAÇÃO DO IMMETRO, 0CP 0006 E 
ABNT/NBR 15236/05 ESTAMPADO NA 

EMBALAGEM. CAIXA COM 50 UNIDADES. NA 
COR PRETA. SUGESTÃO DE MARCA: TIPO BIC, 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 1 

64 CANETA CRISTAL, ESFEROGRÁFICA, PONTA 

MÉDIA. PONTA DE LATÃO COM ESFERA DE 
TUNGESTÊNIO DE 1 MM. COMPOSIÇÃO: 
RESINAS TERMOPLÁSTICA, TINTA Á BASE DE 

CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, CARGA 
REMOVÍVEL NÃO ROSQUEÁVEL, CORPO EM 

PLÁSTICO TRABSPLANTE, SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO LATERAL, TAMPA ANTISUFOCANTE, 
NA COR DA TINTA, ESTAMPADO EM SEU CORPO 

MARCA DO PRODUTO E NACIONALIDADE, COM 
CERTIFICAÇÃO DO IMMETRO, 0CP 0006 E 

ABNT/NBR 15236/05 ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. CAIXA COM 50 UNIDADES. NA 
COR AZUL. SUGESTÃO DE MARCA: TIPO BIC, 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 2 

65 PASTA PLASTICA OFICIO COM ABA E ELASTICO, 

TAMANHO APROXIMADO: 350X235MM, 
FABRICADA EM PLASTICO P LAMINADO LINER, 

COM ELASTICO NA COR DA PASTA, COM 
PONTEIRAS PLASTICAS. CORES VARIADAS. 
INDUSTRIA BRASILEIRA. PADRÃO DE 

QUALIDADE ALAPLAST EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

UND 30 

66 FITA ADESIVA LARGA TRANSPARENTE 
TAMANHO: 45 MM X 45 M, COMPOSIÇÃO: 

FILME B.O.P.P./COLA ACRÍLICA. INDÚSTRIA 
BRASILEIRA. PADRÃO DE QUALIDADE 
ALDEBRAS EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Unid 5 

67 CLIPS DE PAPEL N° 2/0, FABRICADO EM AÇO 
GALVANIZADO, CAIXA COM 720 CLIPS 

Unid 6 

68 CLIPS DE PAPEL N° 3/0, FABRICADO EM AÇO Caixa 1 
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GALVANIZADO, CAIXA COM 450 CLIPS 

69 CLIPES DE PAPEL N° 4/0, FABRICADO EM AÇO 
GALVANIZADO, CAIXA COM 420 CLIPS 

Caixa 1 

70 CLIPES DE PAPEL N° 6/0, FABRICADO EM AÇO 
GALVANIZADO, CAIXA COM 220 CLIPS 

Caixa 1 

71 CLIPES DE PAPEL N° 8/0, FABRICADO EM AÇO 
GALVANIZADO, CAIXA COM 170 CLIPS 

Caixa 1 

72 QUADRO DE AVISOS CORTIÇA COM MOLDURA 
ALUMÍNIO QC (MODELO PRÓINFÂNCIA) 

QUADROS COM MOLDURA EM ALUMÍNIO 
ANODIZADO NATURAL FOSCO, FRISADO, VISTA 
DE 20X19MM PROFUNDIDADE; FUNDO DO 

QUADRO CONFECCIONADO EM EUCATEX, 10MM 
E ACABAMENTO EM CORTIÇA AGLOMERADA 

SELADA. DIMENSÕES: ALTURA 90 CM LARGURA 
120 CM. 

Unid 1 

73 COLA COM GLÍTER CORES VARIADAS - CAIXA 
COM 06 UNIDADES. 

Caixa 6 

74 E V A EMBORRACHADA CHAPAS C/2 MM - 
FORMATO 60 X 40 CM PACOTE COM 10 
UNIDADES (NAS CORES: SALMÃO; AMARELO; 

AZUL CLARO/ESCURO; BRANCO; PELE; LILÁS; 
PRETO; ROSA; VERDE; LARANJA; ROXA; 

MARRON; VERDE ESCURO E OUTRAS) COR A 
SER DEFINIDA NA AQUISIÇÃO. 

Pct 1 

75 E V A EMBORRACHADA COM GLITER CHAPAS 
C/2 MM - FORMATO 60 X 40 CM PACOTE COM 
10 UNIDADES (NAS CORES: SALMÃO; 

AMARELO; AZUL CLARO/ESCURO; BRANCO; 
PELE; LILÁS; PRETO; ROSA; VERDE; LARANJA; 

ROXA; MARRON; VERDE ESCURO E OUTRAS) 
COR A SER DEFINIDA NA AQUISIÇÃO. 

Pct 1 

76 TESOURA DE PICOTAR, COM LAMINA EM AÇO 
INOX 9", PONTAS ARREDONDADAS, CABO 
ANATÔMICO E EMBORRACHADO 

CONFECCIONADO EM RESINA TERMOPLÁSTICA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 240 MM, COM 

MARCA DO PRODUTO IMPRESSA NA LAMINA. 
COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO E INNAC 
ESTAMPADO NA EMBALAGEM.SUGESTÃO DE 

MARCA JOCAR, LEO& LEO EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

UND 1 

77 PRANCHETA OFÍCIO ACRÍLICA, COM 
PRENDEDOR DE METAL ANTIFERRUGEM, 

TAMANHO APROXIMADO: 0,3X23X34,4 CM. 
CORES A ESCOLHER. SUGESTÃO DE MARCA 
WALLEU ACRIMET EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

UND 6 
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78 PINCEL ATOMICO PERMANENTE GROSSO, COM 

PONTA CHANFRADA, COM TRÊS ESPESSURAS 
DE ESCRITA: 2.0MM, 4.5MM E 8.0MM, 

RECARREGAVEL, COMPOSIÇÃO: RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, TINTA A BASE DE ÀLCCOL, 
CORANTES, RESINAS, SOLVENTES, ADITIVOS E 

PONTA DE FELTRO. TAMPA NA COR DA TINTA, 
ESTAMPADO EM SEU CORPO NACIONALIDADE, 

MARCA E MODELO DO PRODUTO, COM SELO 
DO INMETRO, OCP 0046 E NBR 15236/2009 
ESTAMPADO NA EMBALAGEM. FABRICAÇÃO 

NACIONAL. CAIXA COM 12 UNIDADES NAS 
CORES VERMELHO, PRETO E AZUL. CORES A 

ESCOLHER. 

Caixa 1 

79 CAIXA DE CANETA COLORIDA, COM 12 

CANETAS HIDROGRÁFICAS. PONTA MÉDIA, 
COM TINTA LAVÁVEL, COM ESTOJO ACRÍLICO 
PRATICO NAS CORES AZUL CLARO, AZUL 

ESCURO, VERDE CLARO VERDE ESCURO, ROSA, 
LILÁS, AMARELO, LARANJA, MARRON, PRETO, 

VERMELHO E TURQUEZA. PADRÃO DE 
QUALIDADE FABER CASTELL, BIC EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Caixa 1 

80 CARTOLINA SIMPLES, COMUM TAMANHO 
MINIMO: 48 CM X 66 CM, GRAMATURA: 140 

G/M², CORES VARIADAS NAS CORES: SALMÃO; 
AMARELO; AZUL CLARO/ESCURO; BRANCO; 

PELE; LILÁS; PRETO; ROSA; VERDE; LARANJA; 
ROXA; MARRON; VERDE ESCURO E OUTRAS) 
COR A SER DEFINIDA NA AQUISIÇÃO.PADRÃO 

DE QUALIDADE VPM, ALLFORM EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR 

Unid 20 

81 CADERNO UNIVERSITARIO ESPIRAL 1 
MATÉRIA, FORMATO: 200 X 275 MM, COM 96 

FOLHAS INTERNAS BRANCAS ALCALINAS EM 
PAPEL OFF-SET 56 G/M², CAPA/CONTRACAPA 
EM PAPELÃO 697 G/M² REVESTIDA COM PAPEL 

COUCHE, COM CERTIFICAÇÃO FSC C003148 E 
NBR 15733:2012 ESTAMPADO NA CONTRACAPA  

INDUSTRIA BRASILEIRA. PADRÃO DE 
QUALIDADE TILIBRA EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 10 

82 CADERNO BROCHURÃO FORMATO 
200MMX275MM, 60 FOLHAS INTERNAS 

BRANCAS ALCALINAS, EM PAPEL OFF-SET 56 
G/M² COM MARGENS, CAPA/CONTRACAPA EM 

PAPEL OFF-SET 90 G/M². 

Unid 10 
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83 PASTA CATÁLAGO MEDIDA 243X333MM COM 50 

ENVELOPES SUGESTÃO DE MARCA LIKE 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Unid 10 

84 PASTA A a  Z , 290X60X350 MM. CORES: 06 
VERMELHO, 06 AZUL, 06 AMARELA, 06 VERDE 

Unid 2 

85 PASTA PLASTICA SANFONADATAMANHO 
APROXIMADO: 333X240X40MM, FABRICADA EM 
PLÁSTICO PP LAMINADO TRANSPARENTE 

LINER, COM 12 DIVISÓRIAS COM VISORES 
PLÁSTICO E ETIQUETAS, ELASTICO NA COR DA 

PASTA COM PONTEIRAS METALICA. CORES 
VARIADAS. INDÚSTRIA BRASILEIRA 

Unid 3 

86 BLOCO CUBO LEMBRETE 85X85 50GR 
COLORIDOS PT 700 FOLHAS, CAIXA COM 700 
FOLHAS PADÃO DE QUALIDADE FILIPERSON 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Caixa 2 

87 BALÃO BEXIGA N° 7 LISO, COMPOSIÇÃO: 

LATEX DE BORRACHA NATURAL. COM 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO 001458/2019 

ESTAMPADO NA EMBALAGEM, COM PRAZO DE 
VALIDADE MINIMO DE 3 ANOS. PACOTE COM 
50 UNIDADES, CORES A ESCOLHER. SUGESTÃO 

DE MARCA: SÃO ROQUE, PIC PIC HAPPY DAY 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR NA 

QUALIDADE.INDUSTRIA BRASILEIRA. 

Pct 20 

88 PISTOLA DE COLA QUENTE PEQUENA BIVOLT 

AUTOMÁTICO 127V-220V 10W, COM BICO 
PROTETOR ISOLANTE TÉRMICO, PARA USO DE 
COLAGEM EM PAPEL, PLASTICO, MADEIRA, 

CERÂMICA, ALGUNS METAIS, E ARTESANATOS 
EM GERAL, EMBALAGEM CONTENDO 1 

APLICADOR E 2 BASTÕES DE COLA. COM 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO E OCP 0004 

ESTAMPADO NO PRODUTO E NA 
EMBALAGEM.PADRÃO DE QUALIDADE CIS 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

Unid 3 

89 REFIL DE COLA QUENTE PARA PISTOLA 
PEQUENA TAMANHO 7,5 PACOTE COM 20 

UNIDADES. 

Pct 4 

90 PLASTICO GROSSO COM 4 FUROS - ENVELOPE 

PLASTICO PARA PASTA CATALAGO, TAMANHO 
24X33 COM ESPESSURA MINIMA DE 0,15; 
TRANSPARENTE. CAIXA COM 400 UNIDADES. 

SUGESTÃO DE MARCA: DAC, ACP, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR. 

Caixa 1 

91 ESTILETE PROFISSIONAL, TAMANHO 
APROXIMADO 2,5CM X 15CM, CORPO EM 

Caixa 1 
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PLÁSTICO REFORÇADO ERGONÔMICO 

EMBALAGEM COM 12 UNIDADES. 

 

 

8 RESULTADO PRETENDIDO 
 

8.1 ___ Espera-se suprir a  necessidade do departamento com os produtos 

possibilitando  o bom funcionamento do Departamento com as reposições  e  novas  

aquisições do objeto desta contratação de maneira eficaz e de fácil operacionalização  

 

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1 ___  A Estimativa do Valor da Contratação é de R$ 12.192,39 (DOZE MIL 

CENTO E NOVENTA E DOIS REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) obtida a partir 

de consulta ao mercado local e regional. 

 

10 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 

10.1 Vislumbramos como a melhor opção, parcelar o objeto, fundamentando-se no 

fato de que este Departamento deve receber seus materiais de acordo com sua 

demanda, evitando assim, desperdícios, quebras e perdas de validade, mediante 

remessa de Autorizações de Fornecimentos. Portanto, o critério de julgamento da 

pretendida contratação é menor preço por item, com ampla competitividade.  Em 

virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem 

prejudicar o ganho da aquisição em escala (Súmula nº 247 do TCU), optou-se pela 

organização do certame em itens.   

11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
 

11.1.1   Quanto a aquisições correlatas e/ou interdependentes para os materiais 
deste estudo, informo que os referidos itens com características iguais ou 

semelhantes foram adquiridos recentemente, nos presentes instrumentos abaixo:  
 

12 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

12.1  A presente contratação encontra respaldo institucional tendo compatibilidade 

com o plano plurianual e com as leis de diretrizes orçamentárias; e, adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual. Bem como, constante das 

contratações anuais do Departamento de Agricultura e Meio Ambiente. 

 

13 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

13.1  Elaboração de termo de referência.  

13.2  Autorização da autoridade competente. 

13.3  Elaboração de Edital.  
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13.4  Processamento da licitação. 

13.5  Contratação. 

13.6  Em relação à solução definida não se vislumbra necessidades de tomada de 

providências de adequações. 

 

14 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

14.1  Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais 

quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental, a Contratada deverá 

adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 5º, da IN nº 

1/SLTI/MPOG/2010, quando couber; 

14.2  Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
14.3 A CONTRATADA deverá estar alinhada com a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 

1989, observando a correta aplicação nos produtos/serviços.  

 

15 MAPEAMENTO DE RISCOS 

15.1 Fase de planejamento: 

15.1.1 Risco 1: erro na elaboração do orçamento, formação de preço, estimativo da 

planilha de custo.  

15.1.1.1 Dano: Atraso na contratação, com retificação do ETP e TR. Indícios de sobre 

preço ou orçamento subestimado. 

15.1.1.1.1 Ação preventiva: O Departamento de Educação, deve realizar 

levantamento e conferir as informações antes do envio ao setor de licitações. 

 

16 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 

16.1 Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-

se ser viável a contratação pretendida.  

 

17 RESPONSÁVEIS 

Responsável pela pesquisa de preço: IRACEMA JORGE MONTEIRO 

 

 
____________________________ 

IRACEMA JORGE MONTERIO 
Diretora do Departamento Municipal de  

Agricultura e Meio Ambiente 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

 
 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ,  pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à 

Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente representado 
pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, o senhor 

Stefan Tomé Pauka, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 
7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63,  residente e domiciliado  a Rua 
Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 143/2023 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico Nº 047/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
O executivo desse Município, designa os servidores dos Departamentos Municipais, 

para exercer a fiscalização do Departamento Municipal, conforme portaria nº 
6.353/2023, nos termos da lei 14.133/21. 

 

 
O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSUMO (GENEROS ALIMENTICIOS, MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, ELÉTRICO E ELETRÔNICO E MATERIAIS 
QUÍMICO), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FOMENTO AGRÍCOLA E 

MEIO AMBIENTE DESTE MUNICÍPIO. 
 

1.1. , nas condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como, conforme 
tabela abaixo: 

(colar tabela) 

1.2. O preço global do fornecimento do objeto deste Contrato é de R$,,,,,,  daqui 
por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, sendo o valor unitário de cada item 

os constantes dos anexos deste, conforme sua proposta relativa ao PREGÃO 
ELETRÔNICO n.º 047/2023. 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

ANEXO II – 
                     TERMO DE CONTRATO nº xxx/2023 

                       Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  (Processo Administrativo nº 143/2023) 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO/ E DO PRAZO 
DE ENTREGA 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) data 
da assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogado, e seu prazo de entrega e fornecimento dos serviços deverá que deverá 
ser de no máximo 05 (cinco) dias, após a solicitação emitida pelo departamento 

solicitante. 
2.2.  O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, se reserva no direito de não 

adquirir a quantidade licitada, as aquisições serão de acordo com a necessidade do 
Município. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxx 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
6.2. O pagamento será efetuado através de depósito em conta corrente do 

FORNECEDOR, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega 
do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada da liquidação 
dos materiais entregues. A certificação da fatura será efetuada pelo 

CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato. 
6.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e 
após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

conta bancária da Contratada indicada pela mesma. 

6.4. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das 
obrigações assumidas decorrentes da contratação, as faturas deverão ser 
apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, 

devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 
6.5. Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua 
natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria. 
6.6. Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes 
tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da 

irregularidade. 
6.7. As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no 
endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

6.8. Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

6.9. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente por esta Prefeitura, 
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela em atraso. 
6.10. A Administração Municipal não  está obrigada a contratar todo    
quantitativo  dos objetos/materiais/serviços constantes neste contrato. 

6.10.1 O prazo de entrega dos produtos deverá ser de 05 (CINCO) DIAS 
(sem ônus de entrega), pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de 

assinatura. O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, se reserva no direito 
de não adquirir a quantidade licitada. 

 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento. 

7.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

INPC ou IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, 
XI e XIV) 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostila mento. 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de SÃO JOÃO DO 

CAIUÁ – PR, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 

 

 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (quando for o 
caso); 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.10   Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 
9.11   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 
9.12   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII) 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá- los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 
9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
9.23 Além dessas cumprir todas as obrigações que se encontram definidos no termo 

de referência, anexo a este contrato. 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a)     der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
1. Multa: 
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
3. moratória de 0,9% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
4. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
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recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 

92, VIII) 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3.    O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3.   Indenizações e multas. 
12.3.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR 

deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

  09.001.20.608.0028.2.111.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 

13.1.       Após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14.1.     Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná – PR, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 

SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, xx de xxxx de 2023. 
 

 
Representante legal do 
CONTRATANTE 

 
 

Representante legal do 
CONTRATADA 

 
 

 

FISCAL DE CONTRATO 
 

 
TESTEMUNHA: 
 

1- 
 

2- 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇO           

 
EDITAL DE PREGÃO Nº 041/2023 
PROCESSO COMPRAS nº 132/2023  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: Menor Preço 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO  
 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato 

representada por ............................., cargo, RG........., CPF.................., 
(endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital Aviso 

de Pregão Eletrônico nº Nº 041/2023, conforme segue: 

IIte
m 

Especificaçã
o 

Unida
de 

Quantidad
e 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 xx xx xx R$  

2 xx xx xx R$  

3 xx xx xx R$  
 

Informar especificação dos materiais; Informar unidade, quantidade e 
valor unitário; 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
da abertura da sessão pública da Pregão Eletrônico Nº 041/2023. 

DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

.............................................................................., ........, de 2023. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome 
Legível/Cargo) 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO –UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

EDITAL DE PREGÃO Nº 041/2023 

PROCESSO COMPRAS nº 132/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO. 

 
Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de São João do Caiuá -  Estado do Paraná  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2023 
 

1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO Eu, (nome do representante legal da 
empresa), CPF nº.  __________, identidade nº _______________– SSP/PR, na 
qualidade de Sócio Gerente, legalmente habilitado a representar a empresa 

_____________, declaro, pleno cumprimento dos requisitos de habilitação 
constantes no Edital do qual este anexo é parte integrante.  

 
2. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO A empresa ..............................., 
estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), 

vem por meio desta DECLARAR que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação. 

 
3. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA 

DEFICIENTE/REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 
....................................................................................., inscrito no CNPJ 
sob o nº ......................................................., DECLARA, para os devidos 

fins, que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

4. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO Eu, .............................., 
portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº 

......................., DECLARA, especialmente para o que não possua nenhum 
vínculo com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, coordenadores ou 
equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 

segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei 14.133/2021. 
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5. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE que a 

empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à 
............, em ............., não está impedida de participar em licitação ou 

de contratar com a Administração, assim como não foi declarada 
inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União,  de 
Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE Declaramos para os fins de 

direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade [Estado], que: assumimos inteira responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a 
eventuais averiguações que se façam necessárias; que comprometemo-nos a 
manter, durante toda a execução do prazo de contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; que comprometemo-nos a cumprir os PRAZOS exigidos 

neste edital; que comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de 
impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações 

de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; que temos 
conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº. 8.078 – Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos. 

 

___________, ____ de _____________ de 2023. 

 

 

 

 

______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas   
discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica 
1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

1.2.5 Declaração Unificada (ANEXO V) 

1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.4 Habilitação técnica: 

1.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

expedido por órgãos da Administração Pública ou empresas privadas. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DO 

CONTRATO  

 
EDITAL DE PREGÃO Nº 041/2023 
PROCESSO COMPRAS 132/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: menor preço por item 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO 

 
CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE 

ASSINATURA DO CONTRATO 
1 – DA EMPRESA PROPONENTE 
Razão social: 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Cidade: Estado: CNPJ: 
Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 
IE: Fone: e-mail: 

 
2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 
Nome: 
Função: Atribuição: 
Data Nasc.: Estado Civil: 
RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
Cidade: Estado: 
Fone: Celular: e-mail: 

Declaro sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima prestadas. 

  / , _ de de 
2023. 

          Nome: 

RG/CPF 

Cargo: 
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ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO – NÃO PARENTESCO  

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 041/2023 
PROCESSO COMPRAS nº 132/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  

TIPO: Menor Preço 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE MUNICÍPIO 
    
DECLARAÇÃO NÃO PARENTESCO    ,   portador      da      Cédula      

de      Identidade      RG      ou CNPJ e inscrito no CPF _ DECLARA sob as 
penas da lei que não possuo parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau ou adoção, de autoridades, servidores 

comissionados ou Vereadores da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá 
– PR. 

 
Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, 
ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções 

civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código 
Penal, conforme transcrição abaixo: 

 
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria 

constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o 
fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o 

documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é 
particular. 

 
  , em de de 2023. 
 

 
 

 
 

 

 
ASSINATURA DO PROPONENTE 

 
 
 

 
 

 
 


